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Objetivo destas orientações
Este documento estabelece boas práticas para a identificação e a gestão de Altos Valores para Con-

servação - HCVs (HCVs para a sigla original em Inglês) e o manejo de florestas e áreas de HCVs. O texto 
contém orientações detalhadas sobre o processo de avaliação de HCVs, sendo particularmente útil para 
profissionais envolvidos no planejamento e na condução de avaliações de HCVs e para órgãos certificadores 
que auditam os relatórios de identificação e os planos de manejo de HCVs. Recebem destaque os requisitos 
necessários para garantir a robustez e a idoneidade do processo, que devem ser priorizados por gestores de 
florestas ou de terras que implementem um plano de manejo de HCVs. Este documento deve ser utilizado 
em conjunto com o Guia para Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF Toolkit) ou uma interpre-
tação nacional desse guia que defina os seis HCVs e forneça orientações sobre os critérios para avaliar a 
importância de um valor.

O processo de HCV inclui seis etapas principais, discutidas em detalhes nas seções a seguir: Pre-
paração, Planejamento, Identificação de HCVs, Manejo de HCVs, Monitoramento de HCVs e Relatórios 
de HCVs.

Para cada etapa, são fornecidas orientações sobre o processo, desde as atividades a serem realizadas 
até os resultados desejados. Também são considerados os aspectos abaixo:

• Coleta de Dados– o emprego adequado de informações está no cerne do processo de HCV. A 
identificação de HCVs e o planejamento adequado do manejo dependem de dados que permitam 
ao avaliador conhecer os valores possivelmente presentes e os impactos em potencial dos dife-
rentes cenários de manejo. 

• Aptidão das Equipes – que tipos de especialistas são necessários para realizar as atividades.
• Consultas Realizadas– quem deve ser consultado, como e quando.

Cada um desses aspectos deve ser considerado à luz dos possíveis HCVs presentes, da escala e 
do impacto das atividades propostas. As operações em grande escala e de alto impacto demandam mais 
informações e conhecimentos, além de justificativas mais fortes para as decisões, do que atividades em 
pequena escala e com baixo impacto. Este documento será particularmente útil para avaliações 
de casos de grande porte, complexos ou controversos.

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs
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Quadro1- Algumas definições...

Alto Valor para Conservação (High Conservation Value): valor biológico, ecológico, 
social ou cultural considerado notavelmente significativo ou de extrema importân-
cia em nível nacional, regional ou global, conforme a definição do Guia para Flo-
restas de Alto Valor para Conservação (HCVF Toolkit, ProForest 2003) e suas várias 
interpretações nacionais/regionais. São esses valores que precisam ser protegidos.

Avaliação de HCVs: neste guia, o termo se refere ao processo completo de iden-
tificação de Altos Valores para Conservação e elaboração de planos de manejo e 
monitoramento para garantir que os valores identificados sejam mantidos ou apri-
morados.

Florestas de Alto Valor para Conservação (High Conservation Value Forests - HCVF) 
ou Áreas de Alto Valor para Conservação (HCVA): floresta ou área que possua um 
ou mais dos seguintes atributos:

HCV 1 Áreas contendo concentrações significativas de valores referentes à biodi-
versidade em nível global, regional ou nacional (p.ex. endemismo, espécies 
ameaçadas, refúgios de biodiversidade).

HCV 2 Áreas extensas de florestas, na escala, de relevância global, regional ou na-
cional onde populações viáveis da maioria ou de todas as espécies naturais 
ocorram em padrões naturais de distribuição e abundância. 

HCV 3 Áreas inseridas ou que contenham ecossistemas raros, ameaçados ou em 
perigo de extinção. 

HCV 4 Áreas que prestem serviços ambientais básicos em situações de extrema 
importância (p.ex. proteção de bacias hidrográficas, controle de erosão). 

HCV 5 Áreas essenciais para suprir as necessidades básicas de comunidades locais 
(p.ex. subsistência, saúde). 

HCV 6 Áreas de extrema importância para a identidade cultural tradicional de co-
munidades locais (áreas de importância cultural, ecológica, econômica ou 
religiosa, identificadas em conjunto com essas comunidades).

Uma HCVF ou HCVA também pode ser definida como uma floresta ou área ne-
cessária para manter ou aprimorar um Alto Valor para Conservação. Essa definição 
introduz uma finalidade administrativa e pode ser representada pelo termo Área de 
Manejo de HCV (HCVMA no original em inglês), já empregado em alguns guias na-
cionais de HCV, já empregado em alguns guias nacionais de HCV. A Área de Manejo 
de HCV pode ser menor ou maior que a área total em que o HCV se encontra (p.ex. 
em um contexto florestal, pode ficar restrita à zona central, menor que a área total 
de floresta, ou pode se estender além da floresta e incluir zonas de amortecimento).

Definições adaptadas do Guia para Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF Tool Kit, Proforest 
2003)dos Princípios e Critérios do FSC, e do Estatuto do HCV Resource Network (www.hcvnetwork.org). 
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Contextos de aplicação do processo de HCV

O conceito de HCV foi originalmente elaborado e é amplamente empregado no contexto da certi-
ficação florestal do Forest Stewardship Council (FSC), mas também foi adotado por outros padrões de 
certificação (p.ex. Conselho de Certificação Madeireira da Malásia, MTCC) e por padrões para produção 
agrícola (p.ex. da mesa redonda para a Palma Sustentável, RSPO). Além disso, fora do contexto de certifi-
cações, esse conceito foi se tornando uma ferramenta valiosa e flexível com diversas aplicações, incluindo 
planejamento de uso da terra, defesa da conservação e elaboração de políticas responsáveis de compras e 
investimentos (governamentais, comerciais e institucionais).

Como resultado dessa gama crescente de usos, foram identificadas duas questões muito importantes 
que devem ser levadas em conta por todos os que utilizem o conceito de HCV:

• usos para certificação vs. não certificação, e
• manejo de ecossistemas existentes vs. conversão para outros usos.

Usos para certificação vs. não certificação – As aplicações dentro do contexto de certificação 
incluem:

1. diversas salvaguardas de extrema importância, como conformidade com a legislação nacional, 
proteção de espécies ameaçadas e respeito à posse tradicional e aos direitos de uso de povos 
indígenas (quadro 2); e 

2. um mecanismo contínuo para verificar que estejam sendo implementados os planos de manejo 
elaborados para manter ou aprimorar os valores.  

Fora desse contexto, a abordagem de HCV não foi elaborada para substituir as salvaguardas garan-
tidas pela certificação, então é particularmente importante que as avaliações de HCVs sejam conduzidas 
segundo as boas práticas e que uma estrutura idônea trate de questões relevantes que estejam fora do 
escopo das avaliações. A adesão prática ao Estatuto do HCV Resource Network (Rede de Recursos de 
HCV -   www.hcvnetwork.org) é um passo nesse sentido. Os princípios gerais do Estatuto incluem como 
requisito básico de gestão o comprometimento com a legislação, além de com o tratamento inclusivo e 
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Quadro 2 – HCVs dentro de um sistema de certificação: o caso do FSC

No Padrão de Certificação Florestal do FSC, os HCVs estão incluídos no Princípio 
9, (Manutenção de Florestas de Alto Valor para Conservação): “As atividades de 
manejo em Florestas de Alto Valor para Conservação devem manter ou aprimorar 
os atributos que definem essas florestas. As decisões relativas a Florestas de Alto 
Valor para Conservação devem ser sempre consideradas no contexto de uma abor-
dagem preventiva.” A manutenção de Florestas com HCV representa uma parcela 
extremamente importante dos objetivos de sustentabilidade do Padrão do FSC, e o 
Princípio 9 (P9) se sobrepõe a vários outros princípios, notavelmente: 

•	 P1 – Observância da legislação e dos princípios do FSC: critérios referentes 
a áreas protegidas por lei, impedimento de atividades ilegais, incluindo co-
lheita e caça não permitidas, e respeito a convenções e tratados internacio-
nais sobre conservação biológica.

•	 P3 – Direitos de povos indígenas: 3.3 – locais de especial relevância cultural, 
ecológica, econômica ou religiosa.

•	 P4 – Relações comunitárias e direitos trabalhistas: 4.4 – o planejamento 
administrativo e as atividades devem incorporar os resultados de avaliações 
do impacto social através de consultas.

•	 P5 – Benefícios florestais: 5.1 e 5.5 – manutenção da produtividade eco-
lógica da floresta e do valor dos serviços e recursos florestais, como bacias 
hidrográficas e áreas de pesca.

•	 P6 – Impacto ambiental: 6.1 – impactos ambientais, incluindo considerações 
no nível da paisagem, integrados aos planos de manejo; 6.2 – proteção de 
espécies raras, ameaçadas ou em perigo de extinção e seu habitat; 6.3 – pro-
teção de funções e valores ecológicos; 6.4 – proteção de amostras represen-
tativas de ecossistemas existentes; 6.10 – não conversão de HCVFs.

•	 P7 – Plano administrativo: inclusão de questões relativas à conservação e 
processo de revisão periódica.

•	 P8 – Monitoramento e avaliação: inclusão da composição e de alterações 
observadas na flora e na fauna, e impactos ambientais e sociais de colheitas 
e outras atividades.

Tendo em vista essa ampla sobreposição, por que o P9 é uma exigência explíci-
ta? O P9 é uma rede de segurança que exige que os gestores florestais tomem me-
didas especiais, muito além das boas práticas gerais definidas nos outros princípios, 
se a Unidade de Manejo Florestal (UMF) contiver atributos ou valores de relevância 
nacional ou global. Assim, principalmente em casos complexos, incluir a identifica-
ção e o manejo de HCVs desde o início do processo de certificação pode ajudar a 
fazer com que a UMF cumpra bem mais rapidamente com o padrão FSC, mesmo que 
a avaliação acabe determinando que não há HCVs presentes. 

Observação: Estabelecer os direitos e responsabilidades de posse e uso (Prin-
cípio 2 do FSC) é uma das etapas mais importantes do manejo florestal sustentável 
e está além do escopo de uma avaliação técnica de HCVs. Em casos complexos, os 
direitos de posse e uso da terra devem ser examinados especificamente através de 
consultas separadas; os resultados dessas consultas frequentemente influenciam 
as decisões de manejo de HCVs.
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criterioso de questões referentes a posse, direitos e consenso, e com salvaguardas ambientais referentes 
a conversões (veja abaixo). Além disso, as avaliações fora do contexto de certificações devem considerar 
que as ameaças a HCVs podem ser maiores, exigindo uma abordagem de manejo mais preventiva.

Manejo contínuo de recursos naturais vs. conversões – O manejo florestal é o principal 
contexto atual das avaliações de HCVs. Nesse caso, pressupõe-se que as áreas que abrigam HCVs conti-
nuarão sendo florestas e, se essas áreas constituírem apenas parte de uma concessão florestal, serão rode-
adas (amortecidas) por uma cobertura florestal contínua. A maior parte da experiência em identificação 
e manejo de HCVs provém dos esforços para que o manejo florestal respeite a certificação FSC, e nesse 
contexto o processo é relativamente simples. 

Contudo, há uma demanda crescente por metodologias robustas de avaliação de HCVs, tanto para 
administrar os impactos existentes de plantios de árvores e agricultura quanto para planejar a expansão 
de plantios de forma responsável (p.ex. produção de azeite de dendê certificada pela RSPO). Quando o 
processo de HCV é utilizado como salvaguarda contra a destruição de valores de extrema importância no 
contexto da conversão de vegetação natural em plantios de árvores ou agricultura, seja dentro ou fora de 
um sistema de certificação (como a RSPO), é necessária uma abordagem mais robusta e preventiva tanto 
no mapeamento e manejo de áreas com HCV quanto na revisão dos resultados das avaliações. Sempre 
deve ser realizada uma avaliação de HCVs antes de qualquer atividade irreversível de 
desmatamento florestal ou preparação de terras. 

Comparada ao manejo de florestas naturais, a conversão geralmente tem impactos irreversíveis e 
muito mais graves na biodiversidade, em funções ecológicas e sistemas sociais, e, portanto, as medidas 
de proteção de HCVs devem refletir a severidade do impacto (veja a seção 4). Devem ser aplicadas sal-
vaguardas de legalidade e posse, mas deve ser dada atenção adicional ao impacto ambiental em todos os 
ecossistemas e valores para conservação afetados, não só os de relevância nacional. O processo de HCV 
prioriza valores e áreas notavelmente significativos ou de extrema importância, porém não justifica a de-
preciação de outras áreas ou o uso irresponsável da terra.

Envolvimento interno vs. externo no processo de HCV

Normalmente, é de responsabilidade do proprietário ou administrador da terra garantir a realização 
do processo de HCV. Este costuma ficar a cargo de uma empresa ou outra organização de manejo da terra, 
mas também pode ser executado no nível do governo local ou regional, quando o HCV é utilizado para 
planejar o uso da terra. 

O trabalho em si pode ser realizado pela própria organização de manejo, por especialistas externos 
ou por uma combinação de ambos. Na prática, os especialistas externos tendem a ser contratados para 
áreas maiores ou atividades de maior impacto, oferecendo conhecimentos adequados e independência. 
Uma avaliação de HCVs pode levar vários meses (em situações complexas), e também é comum que o 
processo completo seja dividido em diversas partes, com uma equipe externa cuidando da identificação 
de HCVs e relatando ameaças, enquanto o planejamento de manejo mais detalhado é realizado pela or-
ganização gestora, talvez com a cooperação de especialistas externos qualificados. Qualquer combinação 
pode ser empregada, desde que:

• as pessoas envolvidas em cada etapa tenham experiência e conhecimentos adequados para de-
sempenhar devidamente sua função;

• as decisões sejam tomadas com base nos dados e opiniões obtidos das consultas, e não em fun-
ção de pressões da empresa para alcançar um resultado específico; 

• todo o processo inclua consultas adequadas e seja devidamente documentado e avaliado.

Quando auditores (internos ou externos) ou certificadores verificam os métodos e resultados da 
empresa, devem conhecer os requisitos procedimentais para uma avaliação adequada, conforme estas 
orientações, e geralmente seguem uma série de etapas semelhante à dos avaliadores iniciais em um prazo 
muito reduzido (alguns dias, em geral). A função do auditor não é coletar novos dados, mas verificar os 
métodos e as conclusões da avaliação, às vezes incluindo inspeções de campo para confirmar os resulta-
dos. É de responsabilidade do auditor verificar que:
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• tenha sido conduzida uma identificação abrangendo todos os HCVs e o contexto da paisagem 
relevante, avaliando as ameaças a HCVs;

• os dados avaliados, a qualificação dos investigadores, e o escopo e a profundidade das consultas 
tenham sido adequados;

• o plano de manejo preveja medidas adequadas para manter e aprimorar HCVs, incluindo o mo-
nitoramento contínuo e revisões regulares.

As orientações apresentadas neste documento se aplicam às duas formas de investigação, exceto 
quando são feitas referências específicas a recomendações de verificação ou auditoria.





 PreParação
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1. Preparação

Objetivo

Permitir uma compreensão básica da importância da conservação da área em várias escalas e 
dos impactos e dimensões prováveis das atividades propostas, e decidir sobre os recursos necessá-
rios para realizar uma avaliação idônea. 

Atividades

Coleta, comparação e discussão de dados a fim de responder às seguintes perguntas: 

• Que HCVs certamente ocorrem ou podem ocorrer na área? (Seção 1.1.1)
• Qual é o impacto provável das atividades sobre HCVs em potencial? (Seção 1.1.2)
• Que dados existem atualmente e quais ainda são necessários para identificar 

HCVs? (Seção 1.1.3)

Resultados

O processo de responder às perguntas acima resultará nestas decisões: 

• Quais são as aptidões e a experiência necessárias para identificar HCVs e avaliar 
requisitos para o manejo? (Seção 1.2.1)

• Que consultas precisam ser feitas para a avaliação, e como? (Seção 1.2.2)

Preparação da avaliação

Escala dos Impactos Prováveis HCVs
Dados necessários 

(identificação de lacunas)

Seleção da equipe Consultas necessárias

Fontes de informações
 existentes: mapas, 
relatórios, consultas

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs



Guia de Boas Práticas para Avaliações de Altos Valores para Conservação 17

A boa preparação é uma etapa crucial do processo de avaliação de HCVs, particularmente no con-
texto da verificação, quando a avaliação é realizada por uma equipe externa com um tempo limitado para 
completar o trabalho. A coleta preliminar de dados pode ser conduzida pelo coordenador da equipe, que 
providencia apoio adequado e monta a equipe avaliadora conforme as necessidades.

1.1. Compreensão do contexto e das informações necessárias

1.1.1. Identificação da provável importância para a conservação

Pergunta central: Que HCVs certamente ocorrem ou podem ocorrer na área?

Objetivo da identificação de prováveis HCVs 

Saber quais HCVs podem estar presentes con-
duz a decisões sobre as aptidões necessárias à equipe 
de avaliação de HCVs, os dados de apoio pertinen-
tes, e quem deve ser consultado durante a avaliação. 
Nesta etapa, o objetivo é levantar informações preli-
minares que ajudem a planejar a avaliação. 

O que é preciso para identificar prováveis 
HCVs?

Se houver uma interpretação nacional do 
Guia para Florestas de Alto Valor para Conserva-
ção (HCVF Toolkit), ela sempre deve ser o primeiro 
passo na avaliação de HCVs em potencial. Há có-
pias de interpretações nacionais concluídas dis-
poníveis no site do HCV Resource Network (www.
hcvnetwork.org). Na ausência de uma interpreta-
ção nacional, a equipe avaliadora deve se basear 
nas orientações do Guia para Florestas de Alto Va-
lor para Conservação (HCVF Toolkit) para elaborar 
um conjunto preliminar de definições, mostrando 
a interpretação dada aos HCVs. Será necessário re-
visar dados relevantes e orientações regionais (se-
ção 1.1.3) e talvez consultar instituições nacionais, 
ONGs e especialistas para completar este processo. 

Em muitos casos, é relativamente óbvio para 
um avaliador bem informado se há prováveis HCVs 
e quais podem ser as principais categorias; por 
exemplo, uma extensão de floresta tropical em bai-
xa altitude em Sumatra, um ecossistema megadi-
verso sob sério risco, pode conter concentrações de 
espécies raras, ameaçadas ou em perigo de extin-
ção (HCV 1); já um pequeno bosque no Reino Uni-
do, onde quase ninguém depende totalmente das 
florestas para subsistência ou identidade cultural, 
dificilmente conterá HCV 5 ou 6. 

Saber a probabilidade de HCVs deixará os 
avaliadores alerta quanto a ameaças específicas das 
atividades propostas. É o caso de algumas espécies 
em perigo de extinção que são particularmente 

sensíveis a qualquer tipo de distúrbio (p.ex. cego-
nhas nidificando – Grus – sp.), e mesmo atividades 
de baixo impacto podem ter efeitos negativos. Por 
outro lado, algumas espécies (p.ex. muitos ungu-
lados de florestas e alguns primatas que vivem no 
solo) são relativamente insensíveis a distúrbios no 
habitat propriamente dito e até podem ser favore-
cidas pela regeneração de trechos de floresta após 
operações madeireiras, mas são fortemente afeta-
das pela caça. Uma lista preliminar dos prováveis 
HCVs pode ajudar a determinar que informações 
adicionais são necessárias para criar um panorama 
preciso do status e da localização de HCVs (veja a 
seção 1.1.3) e o que se deve observar ao avaliar pos-
síveis impactos das atividades propostas.

Os avaliadores não devem pressupor a 
ausência de valores apenas porque não há in-
formações que confirmem sua presença. Em 
alguns casos, nunca foram coletados dados – o 
que é particularmente comum em florestas tro-
picais, onde os dados sobre a presença de es-
pécies em perigo de extinção ou habitats raros, 
por exemplo, podem ter qualidade muito bai-
xa ou estar defasados. Para eliminar um HCV 
com base em um estudo preliminar, o avaliador 
deve apresentar provas irrefutáveis de que o 
HCV está ausente. Em alguns casos isso é re-
lativamente simples; p.ex., em muitos países 
ocidentais, há pouquíssimas comunidades que 
dependem criticamente da floresta para sub-
sistência (HCV 5), e é fácil coletar provas do-
cumentais que apoiem uma decisão. Contudo, 
em várias ocasiões, um estudo preliminar não 
é suficiente; p.ex., quando os valores culturais e 
de subsistência de uma comunidade estão pou-
co documentados, será necessário consultar 
partes interessadas e frequentemente visitar o 
local para determinar os HCVs 5 e 6.

Perguntas frequentes: 
Para simplificar o processo, algum dos HCVs 
pode ser eliminado nesta etapa?
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1.1.2. Avaliação de escala e impacto da operação

Pergunta central: Qual é o impacto provável das atividades sobre HCVs em potencial?

Atividade: Coleta, análise e discussão de dados preliminares. 

Decisões: 
Tipos de recursos dedicados à avaliação de HVCs e 
requisitos para manter a idoneidade.

Dados fundamentais: 
Presença e natureza em potencial de HVCs (veja a se-
ção 1.1).
Planos operacionais e impacto provável em valores 
para conservação.

Objetivo da identificação do possível impacto da operação 

A escala e o impacto em potencial das atividades (muito alto, alto, médio ou baixo – veja o quadro 
3) orientam o grau de esforço necessário para a identificação e o manejo de HCVs. As operações de alto 
impacto podem acarretar riscos maiores para os valores identificados, e, portanto, as exigências para um 
processo idôneo de avaliação e manejo de HCVs são maiores. Nesta etapa, o objetivo é levantar informa-
ções preliminares que ajudem a determinar o rigor necessário para o processo de avaliação.

Tamanho
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Figura 1. Ilustração relacionando o tamanho 

de uma operação e a intensidade de seu impacto 

à qualidade e quantidade de informações neces-

sárias para tomar decisões idôneas referentes à 

identificação e ao manejo de HCVs. Atividades pe-

quenas e de baixo impacto, como uma cooperativa 

comunitária de extração seletiva de madeira ou 

um plantio pequeno de palmas para produção de 

óleo em uma paisagem principalmente agrícola, 

têm menos exigências que operações de alto im-

pacto, como a conversão de vegetação natural em 

plantações.

Critérios para avaliar o possível impacto de atividades

1. Qual é o tipo de uso da terra e o grau de alteração da área florestal ou do ecossistema original? O 
uso da terra pretendido é uma continuação de um uso existente (p.ex. plantio de floresta dentro 
de uma paisagem florestal, ou produção agrícola em uma paisagem majoritariamente agrícola)? 
Nesse caso, qual é a intensidade (p.ex. floresta comunitária e atividade madeireira artesanal, 
operação madeireira industrial, desmatamento rotativo)? O uso da terra pretendido envolve a 
conversão de habitats naturais (p.ex. atividades de mineração ou perfuração, conversão de vege-
tação natural em agricultura ou plantio de árvores)?

2. Qual é o tempo provável de recuperação das atividades? Quanto mais extenso o tempo de recu-
peração, maior o impacto. A conversão é considerada uma alteração irreversível e a forma mais 
severa de impacto.

3. Qual é o tamanho da área operacional? Dependendo do tipo de uso da terra, quanto maior a área 
em que ocorrem as atividades, maior o impacto provável. Observação: para a conversão de ecos-
sistemas naturais, o impacto provável será muito alto, independentemente do tamanho da área.

4. Quais são os prováveis valores para conservação presentes nas escalas regional, nacional e glo-
bal? É provável que a área contenha valores de habitats de extrema importância ou valores raros? 
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5. Qual é o contexto da paisagem da área operacional? A área representa um componente impor-
tante da paisagem para conservação (p.ex. abriga habitats que ficariam mal protegidos ou raros 
na paisagem)? A paisagem do entorno tende a proteger prováveis HCVs (p.ex. contém parques 
nacionais, florestas bem manejadas) ou a ameaçá-los (p.ex. contém agricultura extensiva, indús-
tria pesada, fontes de poluição, locais com risco de incêndio, mercados de carne de caça etc.)?

6. As atividades aumentarão o acesso a áreas remotas? A construção de estradas em habitats in-
tocados pode aumentar drasticamente a pressão sobre HCVs através do acesso descontrolado a 
áreas adjacentes (caça, extração madeireira, ocupação agrícola, assentamento).

Quadro 3 – Categorias de impactos prováveis e exemplos

1. Impacto muito alto: atividades que envolvem a alteração completa e irre-
versível do ecossistema ou a redução drástica ou eliminação de HCVs. Exem-
plos: conversão de vegetação natural para agricultura ou plantio de árvo-
res, mineração. 

2. Impacto alto: atividades que envolvem alterações em grande escala do ecos-
sistema ou reduções potencialmente significativas de HCVs que sejam rever-
síveis a médio ou longo prazo e mitigadas através do bom manejo. Exem-
plos: exploração madeireira comercial intensa, desmatamento rotativo.

3. Impacto médio: atividades que envolvem alterações localizadas ou mode-
radas no ecossistema ou o distúrbio potencialmente modesto de HCVs que 
sejam reversíveis a médio prazo. Exemplos: atividade madeireira seletiva, 
bem manejada e de baixa intensidade, empregando técnicas de impacto 
reduzido  ou cobertura florestal contínua ; mudanças nos cultivos em paisa-
gens principalmente agrícolas nas quais algumas espécies usam as áreas de 
agricultura além do habitat natural.

4. Impacto baixo: as alterações no ecossistema são mínimas e reversíveis a mé-
dio ou curto prazo. Exemplos: colheita de produtos florestais não madei-
reiros (PFNM); florestas manejadas em pequena escala e baixa intensidade 
(SLIMFS). 

5. Observação: esses exemplos dependem do contexto. Por exemplo, a colhei-
ta de produtos florestais não madeireiros (PFNM) em geral é sustentável, 
mas a extração descontrolada de plantas medicinais valorizadas (como Ci-
micifuga racemosa, “acteia”, nos Estados Unidos, ou Eurycoma longifolia, 
“Tongkat Ali”, na Malásia) pode extinguir localmente espécies ameaçadas, 
tendo portanto alto impacto; a atividade madeireira seletiva e de baixa in-
tensidade pode ter um impacto mínimo em populações de primatas, mas, 
em áreas onde a caça é uma atividade econômica importante, o acesso faci-
litado às florestas pode ter impacto extremamente alto. 

Como o provável impacto das atividades afeta os requisitos para uma avaliação de 
HCVs com credibilidade?

1. Momento da avaliação: para atividades de impacto alto ou muito alto, é importante realizar 
avaliações de HCVs e as respectivas consultas às partes interessadas e ao público antes do início 
das operações. O momento da avaliação para atividades de impacto mais baixo pode ser mais 
flexível.

2. Composição da equipe de avaliação: a responsabilidade por completar a avaliação de HCVs é do 
administrador da propriedade, com especialistas qualificados realizando o trabalho. Em alguns 
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casos complexos ou controversos, a credibilidade da avaliação pode depender da independência 
demonstrável do avaliador, e o administrador da propriedade pode preferir contratar uma equi-
pe majoritariamente externa e independente. O provável nível de impacto fornece indicações 
sobre as qualificações necessárias na equipe. 
• Para atividades de baixo impacto, como florestas manejadas em pequena escala e baixa in-

tensidade (Small, Low Intensity Managed Forests - “SLIMFS”, conforme definido pelo FSC), 
a avaliação de HCVs geralmente pode ser conduzida internamente, e os integrantes qualifi-
cados da equipe podem ter níveis moderados de experiência. 

• Para atividades de médio a alto impacto, muitos aspectos da avaliação podem ser condu-
zidos internamente, dependendo das qualificações, mas é provável que sejam necessários 
conhecimentos de um ou mais especialistas externos e recomenda-se procurar assistência 
antecipadamente. 

• Atividades de impacto muito alto e, em especial, conversões de uso da terra têm efeitos ir-
reversíveis em ecossistemas e comunidades locais. Esses casos tendem a ser complexos ou 
controversos e podem ser melhor avaliados por uma equipe experiente, composta por espe-
cialistas altamente qualificados (veja a seção 1.2: requisitos da equipe de HCV). É improvável 
que uma avaliação crível seja alcançada sem a participação de especialistas independentes.

3. Necessidade de consultas: não é possível obter uma avaliação com credibilidade sem consultar 
as partes interessadas. As exigências para as consultas variam segundo o impacto provável das 
atividades planejadas. Operações com impacto alto e muito alto requerem amplas consultas a 
diversos atores. Para operações com impacto baixo a médio, as exigências são mais moderadas 
(veja a seção 1.2.2). Alguns padrões nacionais ou regionais de certificação florestal exigem con-
sultas específicas em avaliações de HCVs, e os avaliadores que empreguem esses padrões devem 
seguir as orientações pertinentes. 

4. Processo de revisão: a avaliação de HCVs sempre deve ser documentada e transparente. Os re-
sultados da identificação de HCVs e dos planos de manejo propostos para manter ou aprimorar 
HCVs devem ficar disponíveis para a revisão de especialistas qualificados, comunidades afetadas 
e outras partes interessadas, e deve-se implementar um processo de revisão que reflita o impac-
to da operação. Alguns padrões fazem exigências específicas quanto ao processo de revisão, as 
quais devem ser seguidas, conforme o caso. (Veja também a seção 6: relatórios).

Perguntas frequentes: 
Um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é suficiente para determinar o provável impacto das atividades?

Os EIAs podem oferecer informações úteis para evitar esforços duplicados, mas sua qualidade 
precisa ser revisada de forma crítica. Muitos EIAs de uso do solo são genéricos e não examinam 
critérios importantes ou não ajudam o avaliador a entender bem os impactos reais. É muito impor-
tante lembrar que esta avaliação preliminar dos prováveis impactos visa indicar o grau do esforço 
necessário para o processo de HCV como um todo e não é adequada como uma avaliação completa 
das ameaças a HCVs (veja a seção 4). 

A empresa está disposta a destinar X% da propriedade para conservação. Isso 
é suficiente para manter HCVs?

É impossível saber a quantidade de terras necessária para manter HCVs até que se saiba quais 
são os HCVs. Além disso, não se trata apenas da quantidade, pois o tipo e a localização das terras 
também são dados cruciais. Portanto, para manter HCVs, é necessário seguir o processo de avalia-
ção e identificar quais valores estão presentes, que ameaças enfrentam, e quais são as opções para 
controlar essas ameaças antes de decidir a área a ser alocada para preservação ou regimes especiais 
de manejo.
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1.1.3. Coleta de dados preliminares

Pergunta central: Que dados existem atualmente e quais ainda são necessários para 
identificar HCVs?

Atividade: Coleta e discussão de informações disponíveis.

Decisões: 
Os dados oferecem uma boa indicação dos possí-
veis valores para conservação e do contexto para a 
avaliação?
Que dados adicionais serão necessários:
- antes da avaliação?
- durante a avaliação?

Dados fundamentais:
Orientações específicas sobre HCVs.
Informações sobre habitat e biodiversidade.
Informações sobre serviços ambientais.
Informações sociais e culturais.
Avaliação de escala e impacto.

Objetivos da coleta de dados 
preliminares 

A obtenção de dados fundamentais (quadro 4) 
é essencial para identificar HCVs e tomar as decisões 
corretas de manejo. Esta seção fornece orientações 
detalhadas sobre as categorias de informações que 
uma avaliação pode utilizar. Nas etapas de Prepara-
ção e Planejamento, o avaliador precisa coletar tan-
tos dados quanto possível e chegar a uma estimativa 
preliminar dos HCVs que podem ser encontrados 
e do impacto provável das atividades. A equipe de 
avaliação continuará coletando, revendo e analisan-
do esses dados detalhadamente durante a avaliação 
propriamente dita. Deve ser feita uma avaliação pre-
liminar da qualidade e confiabilidade dos dados, e 
eventuais lacunas identificadas nas informações de-
vem ser preenchidas através da coleta de mais da-
dos, consultas ou, sobretudo, novos estudos. 

Orientações sobre levantamento e 
análise de dados

O avaliador deve começar listando os dados 
necessários segundo cada HCV (veja o quadro4). 
Se existir uma interpretação nacional do Guia para 
Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF 
Toolkit), esta deve ser a primeira referência, pois 
os HCVs serão definidos para o contexto nacional, 
e muitos recursos de dados relevantes estarão lis-
tados. Na ausência de uma interpretação nacional, 
algumas informações importantes podem ser en-
contradas em outras interpretações nacionais da 
mesma região, ou no próprio Guia para Florestas 
de Alto Valor para Conservação, que contém orien-
tações genéricas. É preciso tomar decisões referen-
tes ao tempo, orçamento e conhecimentos disponí-
veis para coletar e analisar os dados preliminares. 

Em uma avaliação convencional, a etapa de 
dados preparatórios pode levar apenas meio dia 

para um avaliador familiarizado com a área e que 
tenha acesso direto aos dados; será preciso mais 
tempo se houver necessidade de consultas e estu-
dos significativos.

O papel das consultas na coleta de dados

As principais ONGs locais e nacionais devem 
ser consultadas e fornecer dados, relatórios, conse-
lhos e ideias sobre quem deve ter acesso a informa-
ções restritas. O esforço empenhado nas consultas 
deve ser proporcional à escala e impacto da ope-
ração e aos prováveis HCVs presentes. As consul-
tas podem render informações valiosas sobre bio-
diversidade (p.ex. organizações especializadas) e 
sobre as comunidades, e dados sociais e culturais. 
Quando houver lacunas nos dados, os avaliadores 
devem decidir entre consultar partes interessadas 
e especialistas reconhecidos para melhorar suas es-
timativas ou recomendar estudos específicos para 
obter dados importantes.
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Quadro 4 – Dados principais e fontes de informação

Orientações específicas (todos os HCVs):

•	 Interpretações de HCV nacionais ou regionais existentes (lista completa dispo-
nível no site www.hcvnetwork.org)

•	 Estudos de caso

•	 Mapas de HCVs no nível da paisagem (veja o quadro 5: mapas e recursos de 
mapeamento)

Informações sobre habitat e biodiversidade (HCVs 1, 2 e 3):
•	 Mapas	de	ecossistemas	conhecidos

•	 Tipos de floresta

•	 Detalhes sobre outros ecossistemas (campos, áreas úmidas etc.)

•	 Listas	de	espécies	ameaçadas	ou	em	perigo	de	extinção	e	mapas	de	distribuição
•	 Listas de espécies protegidas por leis nacionais ou locais

•	 Lista Vermelhas nacionais, regionais e/ou da IUCN 

•	 Listas da CITES (é necessário ter uma opinião especializada sobre o grau de 
ameaça às espécies)

•	 Áreas	protegidas	(locais,	status,	ameaças,	motivos	para	decretar	sua	proteção)
•	 Fontes	de	informação	de	ONGs	de	conservacionistas
•	 Dados	de	inventários	florestais

Informações sobre serviços ambientais (HCV 4):
•	 Mapas	de	solos,	mapas	topográficos
•	 Limites	de	bacias	hidrográficas	e	de	captação
•	 Ocorrência	de	incêndios

Informações sociais e culturais (HCV 5 e HCV 6):
•	 Mapas de assentamentos rurais e dados comunitários 
•	 Quaisquer estudos sociais conduzidos pela empresa, ONGs ou instituições de 

pesquisa 
•	 Quaisquer avaliações de impacto social disponíveis para a área em questão ou 

comunidades afetadas 
•	 Projetos de ONGs e campanhas realizadas pelas comunidades ou na região
•	 Informações ou dados culturais disponibilizados por departamentos ou órgãos 

de museus, arqueológicos ou culturais

Avaliação de escala e impacto (todos os HCVs):
•	 Uso da terra atual ou planejado (incluindo dados na escala da paisagem) e 

infraestrutura
•	 Planos operacionais para a área a ser avaliada
•	 Avaliações de impacto ambiental conduzidas pela ou para a empresa/organi-

zação

Mapas

A obtenção de mapas confiáveis é uma das maiores prioridades. Como mínimo, devem-se obter 
mapas recentes de cobertura florestal, hidrologia, elevação e declive, localização de comunidades e infra-
estrutura, mas muitos processos de mapeamento nacional fornecem mais detalhes úteis sobre habitats, 
tipos de solo e usos atuais ou planejados da terra (p.ex. o sistema de mapas da Indonésia RePPProT). 
Fotos aéreas e de satélite são ricas fontes de dados – há imagens gratuitas da LANDSAT disponíveis no 
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site –, porém podem estar desatualizadas. Outras fontes de sensoriamento remoto podem ser caras, e 
deve ser alocado um orçamento adequado para coletar dados recentes, dependendo do impacto provável 
das atividades. Na ausência de mapas detalhados, recursos públicos como o Google Earth podem fornecer 
dados básicos sobre cobertura vegetal, assentamentos e estradas. ONGs e organizações internacionais de 
conservação publicam diversos mapas úteis sobre biodiversidade (veja o quadro 5); procure a fonte da 
publicação para pedir orientações sobre o uso e a interpretação desses mapas. Observar a data do mapa é 
sempre importante, independentemente da fonte. 

Algumas áreas (ou assentamentos comunitários) também podem ter mapas verificados pela comu-
nidade que mostrem a extensão de terras com uso cultural e comunitário (p.ex. mapas de tanah ulayat no 
distrito de Kampar, em Sumatra). É importante observar que os mapas de uso cultural e comunitário da 
terra devem ter sido elaborados de forma participativa e ser aceitos por todas as comunidades envolvidas. 
Quando esse não é o caso, eles podem não refletir a paisagem cultural ou comunitária real e, portanto, não 
ser confiáveis, embora ainda possam fornecer informações iniciais úteis. 

Quadro 5: Mapas e recursos de mapeamento

Para contextos gerais, há mapas e descrições de regiões com alta biodiversidade 
ou grande relevância para conservação elaborados por diversas ONGs (consulte fontes 
e sites úteis na bibliografia). Esses mapas não significam que uma área é automatica-
mente de HCV, mas são uma indicação da presença provável de alguns HCVs, tais como 
ecossistemas ameaçados ou concentrações de espécies em perigo de extinção. 

Em grande escala, incluem-se focos de biodiversidade (“biodiversity hotspots”, 
Conservação Internacional - CI), e ecorregiões prioritárias (“priority ecoregions”, 
WWF),. Para extensas áreas de florestas na escala da paisagem (HCV 2), consulte “Fron-
tier Forests”, (WRI/Global Forest Watch), “Florestas primárias do mundo” (“World In-
tact Forest Landscapes”, Greenpeace), e habitats pristinos (“Last of the Wild” - WCS). 

Em um grau maior de detalhe, há mapas específicos, como “Áreas importantes para 
conservação das aves”  e “Áreas de aves endêmicas”  (Birdlife International), “Principais 
áreas de biodiversidade” (“Key Biodiversity Areas”, Birdlife International, Conservação 
Internacional, IUCN e outros), e “Centros de diversidade vegetal” (IUCN). A Aliança para 
Extinção Zero, tem como alvo locais essenciais para impedir a extinção de espécies criti-
camente ameaçadas. Importantes organizações de conservação (particularmente UNEP/
WCMC e WWF) também oferecem muitos links (portais de dados, com links nas referên-
cias) para recursos de mapeamento de espécies individuais ou grupos de espécies. 

Os locais de Patrimônio Mundial  da UNESCO e os Sítios de Ramsar  são áreas de 
prioridade cultural e biológica reconhecidas internacionalmente. A The Nature Con-
servancy elabora “Avaliações ecorregionais”  detalhadas, combinando diversos desses 
mapas para identificar áreas prioritárias regionais, e o WWF tem um processo seme-
lhante. Por fim, mapas de áreas protegidas (HCV 1.1, já divulgados ou em processa-
mento) devem ser obtidos do governo.

Quando não existem mapas, ou as informações são de baixa qualidade, deve-se procurar especialis-
tas que conheçam os valores locais (como por exemplo, conhecimento da variedade de ecossistemas pre-
sentes). O avaliador pode ter que empregar os melhores dados alternativos possíveis para ajudar a tomar 
decisões, como inventários florestais, conhecimentos locais, dados de áreas comparáveis etc.
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Determinação da escala correta

É muito importante manter em mente os recursos de que você precisará para investigar o contexto 
da paisagem da área avaliada desde o início. A compreensão da paisagem diferencia uma boa avaliação 
de HCVs de muitos estudos de impacto ambiental (EIA), que costumam ser mais restritos, pois enfocam a 
área das operações e não consideram características da paisagem. Se a conservação de HCVs se basear em 
informações que excluem a paisagem de forma mais ampla, há um grande risco de alguns HCVs não serem 
reconhecidos ou o plano de manejo não salvaguardar HCVs que contém elementos da paisagem (especial-
mente HCVs 1, 2, 3 e 4). Por outro lado, o status favorável de valores de extrema importância na paisagem 
mais ampla às vezes pode reduzir as exigências de manejo para manter esses valores dentro das operações.

Implicações da coleta de dados preparatórios

Ao fim da etapa de Preparação, surge um esboço razoável dos prováveis HCVs, da escala e do impac-
to que levarão a decisões sobre a composição final da equipe e ações a serem tomadas para verificar os 
dados ou preencher lacunas. Por exemplo, os dados sociais podem indicar as aptidões que os especialistas 
devem ter, como entender a realidade local, falar determinada língua (ou expressões locais) ou conhecer 
certos grupos étnicos. As informações preliminares podem apontar conhecimentos necessários sobre um 
grupo de espécies ou tipo de habitat em particular (p.ex. pode ser preciso um hidrólogo qualificado ou um 
botânico experiente se a área contiver extensos alagados de turfa).

Quando faltarem dados necessários, é importante decidir como e quando coletá-los. Se o processo de 
HCV for conduzido internamente, a coleta de dados pode ser uma etapa do processo que deve ser reali-
zada antes de se finalizar a identificação de HCVs. Se for usada uma equipe externa de avaliação de HCVs 
que atue durante um período curto (em geral alguns dias ou semanas), e particularmente em situações 
de impacto alto e muito alto, é preciso considerar com cuidado quais dados podem e devem ser coletados 
antes que a equipe comece a trabalhar. Muitos dados importantes sobre espécies, habitats e comunidades 
não podem ser coletados em poucos dias, portanto não faz sentido cientificamente tentar colher essas 
informações durante este tipo de avaliação – elas devem ser coletadas antes do início do trabalho em 
equipe. Se os dados forem essenciais para a identificação e o manejo de HCVs, talvez seja preciso planejar 
um programa de levantamento de dados que pode chegar a levar vários meses.

1.2. Resultados: aptidões da equipe e consultas apropriadas

1.2.1. Decisões sobre a composição da equipe de avaliação de HCVs 

Pergunta central: Quais são as aptidões e a experiência necessárias para identificar HCVs e avaliar 
requisitos para o manejo?

Atividade: Discussão e negociações baseadas nas informações coletadas na etapa de preparação.

Decisões:
- Composição da equipe de avaliação de HCVs:
- em campo
- pareceristas e especialistas a serem consultados
- Outros dados a serem coletados, por quem, como.

Dados fundamentais:
- Escala e impacto das atividades.
- Prováveis HCVs presentes.
- Termos de referência (TdR) para integrantes da 
equipe.

Objetivo 

A equipe de avaliação de HCVs deve ter qualificações e experiência suficientes para avaliar todos os 
HCVs potencialmente presentes e se comunicar de maneira adequada com diversos atores. Deve ainda 
compreender as capacidades e limitações operacionais do sistema de manejo da terra. A expertise da 
equipe deve ser suficiente para fazer um juízo confiável das várias questões levantadas.

Propósito da equipe

O principal propósito de uma equipe de avaliação de HCVs é analisar todos os dados e informações 
disponibilizados pelos consultados e, com base neles, decidir:
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• que HCVs estão presentes e onde;
• quais são as principais ameaças a HCVs 

(as já existentes e as resultantes do mane-
jo proposto);

• que opções de manejo devem ser empre-
gadas para garantir que os valores sejam 
mantidos ou aprimorados;

• que monitoramento é necessário para 
confirmar que os valores estejam sendo 
mantidos ou aprimorados. 

É muito comum que uma equipe identifique 
os HCVs e elabore um relatório sobre os valores e 
as ameaças em potencial e que outra equipe defina 
os planos de manejo e monitoramento. São possí-
veis várias combinações, desde que a equipe que 
conduz cada etapa seja adequadamente qualifica-
da. O escopo e a extensão das responsabilidades da 
equipe devem ficar claros antes do início do traba-
lho: por exemplo, a avaliação de ameaças deve ser 
bastante simples para atividades menores ou de 
baixo impacto, mas pode ser necessária uma ava-
liação mais formal e abrangente das ameaças para 
operações maiores ou de alto impacto. 

A maioria das equipes passa algum tempo em 
campo para verificar os dados existentes ou confir-
mar informações fornecidas; porém, a maior parte 
do processo consiste em análise e discussão. Um 
processo conduzido internamente pode ser gra-
dual, mas é importante realizar algumas reuniões 
para discutir dados e resultados. 

No caso de equipes externas de avaliação de 
HCVs, é crucial passar bastante tempo discutindo, 
mapeamento e analisando resultados. 

Composição da equipe e funções

A equipe de avaliação de HCVs precisa reunir 
diversas competências (veja o anexo 1: termos de re-
ferência para a equipe de avaliação de HCVs), e as 
aptidões necessárias devem ficar claras durante as 
etapas de Preparação e Planejamento da avaliação. 

Os gestores florestais que conduzam uma 
avaliação de HCVs e estratégia de manejo in-
ternamente devem se assegurar de que as com-
petências necessárias estejam representadas na 
equipe, empregando funcionários qualificados 
da empresa ou especialistas externos, ou reali-
zando consultas externas. Em operações maiores 
ou de alto impacto, sempre se recomenda con-
sultar especialistas qualificados independentes 
desde o início. Conforme já observado, ao ava-
liar uma área segundo um padrão em particular, 

a equipe deve respeitar as exigências específicas 
do padrão quanto à sua composição.

Em todos os casos, a equipe deve ter um coor-
denador com bons conhecimentos da abordagem e 
do processo de HCV. Além disso, deve haver espe-
cialistas familiarizados com cada HCV em poten-
cial – geralmente incluindo botânicos e zoólogos 
que conheçam o ecossistema avaliado, especialistas 
em áreas como hidrologia ou manejo de incêndios, 
dependendo do caso, e cientistas sociais com co-
nhecimentos sobre a cultura e a língua local. Tam-
bém é importante incluir especialistas em manejo 
do ecossistema e em SIG (Sistema de Informações 
Geográficas) e mapeamento, sobretudo para opera-
ções de maior escala ou impacto. 

Orientações sobre a realização de 
avaliações de HCVs em campo

Embora possam trabalhar de forma indepen-
dente durante estudos de campo, os membros da 
equipe precisam se reunir regularmente para tro-
car informações. É importante que o especialista 
em SIG visite o local para coletar e mapear dados 
em tempo real, pois os mapas são um resultado es-
sencial do processo de identificação de HCVs.

O coordenador da equipe tem responsabilida-
de geral pela avaliação. Essa função requer: 

• coordenar a coleta de dados preliminares 
(estudo preliminar) e análise;

• identificar os integrantes qualificados e 
adequados para a equipe de avaliação de 
HCVs;

• planejar atividades de campo, consultas e 
pesquisas;

• coordenar e monitorar a avaliação de 
campo; 

• coordenar os integrantes da equipe de 
HCV;

• compilar, redigir e entregar o relatório de 
HCV.

Os integrantes da equipe precisam ter com-
petência para completar a avaliação dentro de sua 
área de especialização e trabalhar em equipe sob 
orientação do coordenador, de modo a contribuir 
com os resultados e o relatório final.

Deve ser dada atenção especial a questões lin-
guísticas, culturais e de gênero nas consultas à co-
munidade. Por exemplo, um homem integrante da 
equipe pode não conseguir (ou não ser autorizado 
a) se comunicar de forma eficaz com as mulheres 
nas comunidades locais.
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1.2.2. Processo de consultas e suas demandas

Pergunta central: Qual é o escopo das consultas necessárias e como devem ser realizadas? 

Atividade: Consultas baseadas nas informações coletadas na etapa de Preparação.

Decisões:
• Escala e escopo das consultas necessárias na 

avaliação
• Processo de consulta

Dados fundamentais:
• Prováveis HCVs presentes
• Escala e impacto da operação
• Lista das prováveis partes interessadas no ma-

nejo dos valores identificados
• Aptidões e conhecimentos da equipe de avaliação.

Objetivo das consultas durante a avaliação de HCVs 

As consultas são uma parte essencial da avaliação de HCVs e têm várias finalidades importantes. São 
usadas para:

• coletar informações sobre a situação social e ambiental na área avaliada, visando contribuir com 
a identificação de HCVs e o processo decisório;

• fornecer informações sobre os potenciais impactos negativos das atividades sobre HCVs;
• identificar possíveis abordagens para evitar, mitigar ou compensar impactos negativos das ati-

vidades;
• suprir lacunas nos dados, obtendo informações de atores chave;
• evitar ou reduzir significativamente os conflitos derivados das atividades;
• aumentar a licença social relacionada a atividades em áreas controversas; 
• garantir a transparência do processo de avaliação e a idoneidade das decisões tomadas.

Orientações sobre as consultas

Devem ser realizadas consultas em todas as etapas do processo de avaliação de HCVs. Durante a fase 
de Preparação e Planejamento, estas podem ser usadas para ajudar a montar um panorama da situação, 
dos valores em potencial e das ameaças, e para localizar fontes de dados que contribuam com a identifi-
cação de HCVs. As consultas são cruciais ao processo de identificação propriamente dito, em particular 
para os HCVs 5 e 6. Durante a formulação de planos de manejo, as consultas são muito importantes para 
garantir que as opções sob consideração sejam aceitas pelos diferentes atores. Em casos de operações de 
maior impacto, sobretudo se envolverem conversões, recomenda-se fortemente que a definição de opções 
e planos de manejo seja realizada através de um processo altamente participativo, consultando as partes 
interessadas e diretamente afetadas. Em situações de operações de menor impacto, as consultas sobre 
opções de manejo podem ser mais informais e envolver, sobretudo, as partes diretamente afetadas pelas 
decisões. 

De modo geral, há três tipos de atores consultados:

• Atores chave locais – partes afetadas diretamente pelas atividades dentro da área avaliada; 
p.ex. comunidades locais ou povos indígenas e seus representantes escolhidos livremente, fun-
cionários, instalações vizinhas, governo local.

• Especialistas – pessoas ou órgãos com conhecimentos e experiência nas questões relacionadas 
a HCVs dentro da área avaliada; p.ex. universidades, pesquisadores, ONGs (locais ou nacionais), 
governo nacional.

• Partes interessadas mais amplamente – o público geral e pessoas com interesse indireto 
dentro da área. Em casos de maior impacto, podem estar incluídas ONGs e organizações inter-
nacionais.

Identificação dos atores – Para operações de impacto alto e muito alto, os avaliadores precisarão 
fazer consultas tão amplas quanto possível. Todos os HCVs relevantes devem ser abrangidos, elaborando-
se uma lista de atores diretos, indiretos e especialistas. Os atores chave podem ser identificadas pela pró-
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pria empresa, através de contato direto com as comunidades locais e por meio de ONGs locais, quando 
houver. Os esquemas de certificação podem fornecer informações sobre os atores nacionais e internacio-
nais que talvez tenham interesse na avaliação. Os membros da equipe também podem ter vários contatos. 
Para avaliações de baixo impacto, o foco principal devem ser as partes diretamente afetadas. 

Intensidade das consultas – As exigências de consultas dependem da escala e do impacto das 
atividades. Ainda que a intensidade das consultas possa ser reduzida para atividades de baixo impacto, 
a confiabilidade deve ser mantida em todas as avaliações de HCVs. O avaliador deve construir um pa-
norama razoável dos diferentes interesses e prioridades que os atores representam e garantir que todas 
as opiniões e informações relevantes sejam registradas ou que as lacunas nos dados sejam conhecidas e 
possam ser investigadas. 

Métodos de consulta – Após definir o escopo das consultas, o avaliador precisará decidir os méto-
dos corretos de informação e consulta, com base em cada ator identificado. Os métodos devem ser eficazes 
e acessíveis às partes interessadas. Por exemplo, a consulta a especialistas internacionais pode ser feita 
por e-mail ou discussões pela internet; para outros atores, pode ser mais apropriado recorrer a cartas, e-
mails, telefonemas ou reuniões presenciais. Para consultar as comunidades, é importante encontrar uma 
abordagem eficaz; por exemplo, um anúncio em uma rádio ou um jornal na língua local pode ser uma 
boa maneira de chamar a atenção, mas outras discussões provavelmente exigirão visitas às comunidades. 

Momentos das consultas – Conforme mencionado, é necessário consultar as partes interessadas 
em diversas etapas do processo de avaliação de HCVs. Assim, é importante comunicar o propósito e o 
procedimento aos atores desde o início, para que entendam o que está acontecendo e como podem con-
tribuir e influenciar o processo. O método de consulta utilizado pode mudar ao longo do processo, come-
çando com cartas, e-mails ou reuniões presenciais para informar as partes interessadas sobre a avaliação 
e coletar informações preliminares, mas depois pode passar a reuniões públicas para discutir resultados 
ou planos de manejo. É importante considerar qual é o momento apropriado para essas consultas e quem 
deve estar envolvido. 

Veja mais informações no anexo 2: orientações sobre as consultas.
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2. Planejamento

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs

Objetivo do processo 

Garantir que sejam tomadas as providências logísticas para uma investigação detalhada das con-
dições de HCVs. 

Atividades 

Comunicação com os integrantes da equipe de avaliação, gerentes da área e outros atores relevantes, 
visando garantir que o objetivo da avaliação de HCVs esteja claro e que haja acesso às pessoas e informa-
ções cruciais.

Planejamento

O planejamento é particularmente importante quando uma equipe externa realiza a avaliação de 
HCVs. É fundamental garantir que tudo esteja organizado, para que o tempo relativamente curto em que 
a equipe estará reunida seja o mais produtivo possível. Mesmo para avaliações internas, grande parte 
desse mesmo planejamento será útil, embora geralmente haja mais flexibilidade. 

Tempo necessário para a avaliação – De quanto tempo a equipe precisará para realizar a ava-
liação é uma questão crucial. Deve-se estimar as visitas de campo necessárias, consultas, tempo para 
analisar dados individualmente e para discussões da equipe a fim de concordar quanto à presença ou 
ausência de HCVs e, em relação aos HCVs presentes, sua extensão, ameaças e prescrições de manejo. 
Também deve-se incluir um tempo adequado para documentar e relatar as investigações e conclusões. 
Se alguns integrantes da equipe se dedicarem a coletar dados adicionais, deve-se alocar tempo para isso 
(veja abaixo a observação sobre estudos de campo).

Integrantes da equipe – Os possíveis integrantes da equipe devem ser identificados e contatados 
para confirmar seu interesse e disponibilidade. O cronograma da avaliação pode precisar ser ajustado 
para assegurar que integrantes cruciais estejam disponíveis. 

Cronograma – É preciso combinar o cronograma para a avaliação, que dependerá de vários fato-
res, entre eles:
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• Urgência da avaliação – Quando uma avaliação é necessária antes do início das operações, a 
avaliação pode ter alguma urgência. Devem ser empenhados esforços nesse sentido, porém não 
em detrimento da qualidade da equipe, dos dados, das consultas ou do processo. 

• Disponibilidade dos integrantes da equipe – Muitas vezes, é necessário organizar datas com base 
na disponibilidade do coordenador ou de integrantes cruciais da equipe. 

• Dados a serem coletados com antecedência – Se os dados tiverem lacunas a serem preenchidas 
antes da avaliação, deve ser alocado tempo para isso. 

• Consultas – Pode ser importante começar o processo de consulta antes da avaliação completa 
(veja abaixo). Também é importante garantir que as principais pessoas a serem consultadas es-
tejam disponíveis nas datas previstas. 

• Considerações externas – É ainda importante considerar fatores externos, como clima (se pos-
sível evitando períodos em que o acesso ao campo ou a comunidades locais seja dificultado por 
fortes precipitações) ou feriados (evite agendar tarefas logo antes dos principais feriados nacio-
nais e conheça as tradições locais).

Planejamento das consultas – Um bom planejamento das consultas é essencial. Primeiro, os 
possíveis consultados devem ser identificados. Então é preciso fazer contato com a maior antecedência 
possível, explicando a finalidade do processo de HCV, a função das consultas e a influência que o consul-
tado pode ter. Se o processo incluir reuniões, elas devem ser planejadas, e os convites enviados o mais 
cedo possível. Isso é particularmente importante se as reuniões coincidirem com o cronograma da equipe 
de avaliação de HCVs, pois as datas não serão flexíveis, e as partes interessadas precisam sabê-las com 
bastante antecedência. Não é muito adequado convidar partes interessadas a participar de um processo 
com poucos dias de antecedência. Se esse tipo de organização não puder ser feito por e-mail ou telefone 
(no caso de certas comunidades locais, por exemplo), talvez seja preciso que um membro da equipe faça 
uma visita antecipada para explicar o processo e convidar representantes para as reuniões. 

Logística – É importante que as viagens, hospedagens e o acesso a recursos pela equipe (para visi-
tas de campo e trabalho conjunto) sejam combinados e organizados antecipadamente. 

Observação sobre estudos de campo

As avaliações de HCVs sempre exigem um tempo considerável para análise e discussão de dados, que 
podem constituir a atividade predominante. Se houver dados recentes e confiáveis em abundância, pode 
ser viável conduzir uma avaliação de HCVs com um tempo restrito de visitas em campo. Contudo, mesmo 
com excelentes dados biológicos e ecológicos, se a presença de HCVs 5 e 6 for provável, normalmente são 
necessários estudos de campo para determinar os valores sociais. Se os dados forem irregulares ou de 
baixa qualidade, as incertezas podem ser sanadas através de pesquisas, coleta de dados em campo, con-
firmação de mapas em solo etc., e essas atividades devem ser incluídas no prazo e no orçamento da ava-
liação. Se não for possível ou economicamente viável coletar dados confiáveis, a avaliação deve supor, de 
acordo com o princípio da precaução, que os HCVs possíveis ou prováveis estão presentes, o que depois 
repercutirá nas decisões de manejo. A lista de verificação para o planejamento (anexo 3: orientações 
sobre planejamento) prevê algum tipo de estudo de campo.
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3. Identificação de HCVs 

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs

Objetivo do processo 

Identificar a presença ou ausência e, quando presentes, localização, status e contexto da 
paisagem dos seis Altos Valores para Conservação com base nas melhores evidências disponíveis.

TALVEZNÃO SIM

Consultas a atores, 
provas 

documentais, 
estudos de campo

Avaliação de ameaças, 
ciclo de manejo 

adaptativo

Pesquisas 
adicionais 
detalhadas

Sem ações 
adicionais

Identificação de HCVs

Atividades

Levantamento de dados, incluindo revisão de documentos, mapeamento, entrevistas (estruturadas e 
informais) com atores locais, inspeções em campo e verificações biológicas. Organização dos dados, análi-
se dos melhores dados disponíveis, discussão com a equipe de especialistas. Consideração preliminar das 
implicações do manejo dos HCVs presentes, através de consultas com as partes interessadas. Conside-
ração principal: o processo decisório é documentado, transparente e idôneo?

Perguntas centrais

• Que HCVs existem dentro da área avaliada, onde estão localizados e qual é seu 
status? (Seção 3.1)

• Qual é o contexto da paisagem para os HCVs identificados? (Seção 3.2)
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Resultados

Decisões quanto à presença, presença em potencial ou ausência de Altos Valores para Conservação, 
sua localização no espaço e no tempo e seu status (p.ex. níveis atuais, tendências, viabilidade). É elabora-
do um relatório claro sobre a identificação de HCVs (veja as partes relevantes na seção 6) e, se apropriado, 
são oferecidos conselhos ao gestor da terra sobre as opções de manejo.

3.1. Orientações sobre a identificação de HCVs

Pergunta central: Quais HCVs existem dentro da área avaliada, onde estão localizados e qual é 
seu status?

Estima-se que o avaliador tenha feito a preparação e o planejamento adequados (veja as seções 1 e 2) 
para a identificação efetiva de HCVs. Este documento não fornece orientações detalhadas sobre 
a identificação de cada HCV, que estão contidas no Guia para Florestas de Alto Valor para 
Conservação (HCVF Toolkit, ProForest 2003) e em suas interpretações nacionais (consulte 
também orientações recentes para gestores florestais e atualizações no site da Rede de Recursos de HCV). 
Cada HCV é ilustrado com um breve exemplo, visando dar uma ideia da condução e apresentação desse 
exercício e traçar algumas observações sobre o processo de identificação. 

A etapa de identificação do processo de HCV deve resultar em definições claras sobre a presença ou 
ausência de valores, sua localização, status e condição e, na medida do possível, informações sobre áreas 
de habitat, principais recursos, locais de extrema importância etc. relevantes para os valores. Esses dados 
serão usados na elaboração de prescrições de manejo, para garantir que os HCVs sejam mantidos ou apri-
morados (veja a seção 4). Na prática, a equipe dedicada à identificação de valores frequentemente tem a 
oportunidade de considerar implicações para o manejo, que podem ser desenvolvidas mais adiante. Isso 
é particularmente relevante se o processo de identificação for realizado por uma equipe que não partici-
pará da elaboração de prescrições de manejo. As seções sobre cada HCV trazem exemplos que ilustram 
como as perguntas feitas podem colaborar com informações úteis para as decisões de manejo.

Algumas questões práticas a considerar:

• Em muitos casos, a presença de um HCV é óbvia, então deve-se dar mais atenção a questões de 
localização e condições.

• O processo de identificação dos valores não precisa ser conduzido na ordem dos valores – p.ex. 
muitos biólogos recomendam começar pelas características da paisagem (HCV 2) ou pelos ecos-
sistemas (HCV 3) antes de abordar questões particulares das espécies (HCV 1).
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• As consultas a atores locais geralmente são fundamentais para a identificação de HCVs. As co-
munidades locais podem conhecer melhor a presença, quantidade e localização de valores bioló-
gicos (p.ex. espécies endêmicas) do que especialistas nacionais, e a avaliação de HCVs 5 e 6 rara-
mente pode ser completada sem a consulta a atores locais. Além disso, é importante aproveitar 
essa oportunidade para discutir ameaças e opções de manejo com atores locais (veja a seção 4).

Uso do princípio da precaução na identificação de HCVs

Se uma avaliação de HCVs revelar evidências confiáveis da existência em potencial de um HCV sem 
fornecer provas concretas (p.ex. a provável presença de diversas espécies ameaçadas indicada em mapas 
de distribuição de espécies, opiniões de especialistas ou relatos de testemunhas idôneas), a abordagem 
preventiva requer que se pressuponha a presença desse valor até que outras provas demonstrem a sua 
ausência de forma conclusiva.

Se houver uma interpretação nacional do Guia para Florestas de Alto Valor para Conservação 
(HCVF Toolkit), ela deve fornecer as categorias estabelecidas (p.ex. listas de áreas protegidas e 
níveis de proteção, espécies endêmicas e em perigo de extinção, valores sociais e graus de impor-
tância) e orientações regionais para países grandes com alta variabilidade ecológica ou social.

Os avaliadores podem se deparar com situações não previstas na interpretação nacional 
ou com HCVs para os quais os limites de “notável importância” não estão bem definidos. As 
interpretações nacionais não podem prever todas as situações possíveis e devem ser adaptadas 
segundo as experiências. Qualquer decisão divergente da interpretação nacional deve ser do-
cumentada e justificada. 

Se não existir uma interpretação nacional, a equipe de avaliação deve decidir como se-
rão definidos os valores criticamente importantes e documentar as decisões. Como isso foge 
ao escopo deste documento, consulte as orientações do Guia para Florestas de Alto Valor para 
Conservação.  

Perguntas frequentes: 
Como decidir os limites que definem Altos Valores para Conservação (quais valores 
para conservação são HCVs, i.e., relevantes no nível regional, nacional ou global)? 

HCV 1 – Áreas contendo concentrações significativas de valores referentes à biodiver-
sidade em nível global, regional ou nacional

O HCV 1 tem quatro subdivisões:

• HCV 1.1 – áreas protegidas;
• HCV 1.2 – espécies raras, ameaçadas ou em perigo de extinção;
• HCV 1.3 – espécies endêmicas;
• HCV 1.4 – concentrações sazonais de espécies. 

Cada uma deve ser avaliada separadamente, pois as informações necessárias são bastante diversas. 

Presença – Todos os dados disponíveis devem ser analisados a fim de identificar que espécies estão 
real ou potencialmente presentes na área ou a usam regularmente, e se sua concentração constitui ou 
não um Alto Valor para Conservação. Essas informações podem incluir mapas de cobertura terrestre e de 
ecossistemas, listas de espécies raras ameaçadas ou em perigo de extinção e sua distribuição, mapas de 
prioridades de conservação, e dados sobre áreas protegidas, estudos realizados na área e em torno dela, 
registros de caças ou listas de espécies avistadas por trabalhadores (veja os detalhes na seção 1.1.3, quadro 
4: dados fundamentais; e quadro 5: mapas). Algumas interpretações nacionais de HCVs fornecem orien-
tações sobre espécies indicadoras ou mesmo espécies que por si sós constituem um valor. Quando não há 
dados disponíveis para a área específica a ser avaliada, as conclusões podem precisar ser elaboradas com 
base no tipo de habitat presente. Nesse caso, deve ser adotado o princípio da precaução, considerando a 
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presença de habitat um indicativo da presença do valor até que haja dados suficientes que comprovem 
sua ausência. 

Localização e status – É importante identificar não só a presença ou ausência do valor, mas tam-
bém sua localização e condição atual. Várias espécies diferentes podem contribuir para esse HCV, cada 
qual com distribuição e status diferentes. Quando houver, devem ser utilizadas informações disponíveis 
sobre cada espécie; quando não houver (o que é muito comum), devem-se empregar dados alternativos, 
como habitat típico. Devem ser empenhados esforços para identificar as condições do ciclo vital das es-
pécies, o que pode ajudar a identificar recursos ecológicos como locais de alimentação ou procriação, 
possíveis rotas entre recursos etc. 

Em alguns casos, pode haver dados insuficientes para estabelecer em detalhes a distribuição e o sta-
tus. Nesse caso, a abordagem adotada deve ser preventiva; se o manejo pretendido pode constituir uma 
ameaça ao valor, talvez seja necessário coletar informações mais detalhadas sobre a localização e o status 
das espécies antes de se planejar o manejo. 

Exemplo – Em uma concessão de 60.000 (ha) de floresta tropical em baixa altitude em 
Sumatra, na Indonésia, dados de um estudo de campo conduzido por uma universidade local 
associados a depoimentos de funcionários da empresa de gestão florestal indicam a presença de 
elefantes e tigres, além de diversas outras espécies ameaçadas ou vulneráveis. Portanto, o HCV 
está presente.

Tanto tigres quanto elefantes têm territórios vastos, então, mesmo sem dados, pode-se su-
por que, estando presentes, sua localização é potencialmente toda a área avaliada. E, como tigres 
e elefantes notoriamente utilizam áreas agrícolas para caçar e pastar, respectivamente, o mesmo 
vale para áreas agrícolas adjacentes. Assim, pode-se concluir que esse HCV está distribuído em 
toda a área avaliada e arredores. 

Contudo, são necessários dados mais específicos para compreender a condição e o compor-
tamento atual das espécies, visando estabelecer um vínculo com o planejamento do manejo. É 
preciso conhecer o tamanho da população e a importância relativa dos diferentes tipos de habi-
tat para diferentes atividades, incluindo descanso, alimentação e reprodução. 

Observações

• Em situações com poucos dados, normalmente é melhor priorizar ecossistemas ou habitats com 
concentrações conhecidas de biodiversidade (p.ex. certos ecossistemas biodiversos, recursos es-
senciais, áreas de migração sazonal etc.) em vez de contar com registros pontuais das espécies, 
que necessariamente contêm lacunas. Raramente há registros abrangentes e suficientes das es-
pécies que constam das listas de espécies com HCV para mapear precisamente sua distribuição 
no nível local.

• Quando há espécies de alta importância facilmente reconhecíveis (p.ex. alguns primatas ou ou-
tros mamíferos de grande notoriedade, grandes répteis, algumas espécies de aves muito visíveis), 
pode haver informações suficientes para mapear as distribuições. (Implicações para o manejo: 
essas distribuições podem ajudar a elaborar planos de manejo específicos para as espécies).

• Em áreas de alta biodiversidade, pode ser impossível identificar a maioria das espécies endêmi-
cas ou ameaçadas. O avaliador pode ter que contar com “espécies guarda-chuva” bem conheci-
das, cuja presença indique especificamente a existência de concentrações de espécies endêmicas 
raras, ameaçadas ou em perigo de extinção (veja também o HCV 2). A decisão de utilizar indi-
cadores alternativos para valores de biodiversidade deve ser justificada e documentada. (Impli-
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cações para o manejo: essas concentrações de biodiversidade podem ser mais bem protegidas 
através do mapeamento e manejo adequado dos habitats relevantes).

• Se a área avaliada estiver dentro de uma região altamente biodiversa, como “foco de biodiversi-
dade”, “ecorregião prioritária” ou uma zona semelhante (veja o quadro 5), parte ou toda a área 
pode conter concentrações significativas de biodiversidade. O ecólogo/biólogo deve determinar 
se a área contém características ou fatores específicos previstos na descrição da zona de biodiver-
sidade e onde estão mais bem representados. (Implicações para o manejo: essas áreas podem 
ser consideradas os melhores exemplares de habitat necessário para manter concentrações de 
biodiversidade).

• A equipe avaliadora deve considerar quais áreas são recursos imprescindíveis para populações 
de espécies relevantes. (Implicações para o manejo: no contexto da extração madeireira, as 
espécies sensíveis à atividade são prioritárias, e as recomendações para mantê-las podem in-
cluir a reserva completa de áreas de extrema importância ou o planejamento das operações 
de modo que a todo momento sejam mantidas áreas suficientes de habitat plenamente estabe-
lecido. Algumas espécies em listas de prioridade nacional são relativamente insensíveis a dis-
túrbios e requerem pouco manejo especial, mas essa decisão deve ser tomada sob orientação 
de especialistas).

• Para espécies em perigo de extinção distribuídas em territórios vastos (p.ex. muitos dos preda-
dores de topo de cadeia), os dados podem ser muito esparsos, p.ex. registros ocasionais de tigres 
que cruzam uma unidade de manejo florestal na Sibéria. (Implicações para o manejo: a equipe 
avaliadora deve observar a paisagem de forma mais ampla e definir quais aspectos são de ex-
trema importância, tais como áreas essenciais para reprodução, refúgio e caça. É imprescin-
dível contar com conhecimentos especializados sobre a biologia das espécies para determinar 
a área ou o tipo de habitat necessário para uma população, mas até mesmo os requisitos das 
espécies mais conhecidas são incertos, e a identificação de áreas de extrema importância deve 
seguir o princípio da precaução.)

HCV 2 – Áreas extensas, no nível da paisagem, de relevância global, regional ou na-
cional onde populações viáveis da maioria ou de todas as espécies naturais ocorram em 
padrões naturais de distribuição e abundância 

Presença – A avaliação deste valor deve considerar três indicadores: 

• Tamanho – Normalmente abrange dezenas de milhares de hectares, embora os limites variem 
em diferentes tipos de ecossistemas e locais. Há orientações disponíveis nas interpretações na-
cionais. 

• Nível de fragmentação – Uma certa fragmentação é quase inevitável na maioria das florestas 
no nível da paisagem. Algumas interpretações nacionais definem limites (p.ex., na Bulgária, até 
7% de “paisagem intacta” pode ser afetada pela infraestrutura). Pode haver ainda um mosaico de 
diferentes tipos de habitats naturais dentro de uma paisagem.

• Naturalidade – Devem-se considerar a composição das espécies, estrutura vegetal, compo-
sição do habitat e grau de ausência de espécies exóticas (veja orientações gerais no Guia para 
FHCV - Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF Toolkit).

• Em geral, boa parte deste tipo de avaliação pode se basear em dados de sensoriamento remoto, 
mapas de cobertura terrestre, imagens aéreas e outros recursos de grande escala confirmados 
em terra. 

Localização e status – A localização deste HCV deve ser claramente definida com base na exten-
são do ecossistema (ou mosaico de ecossistemas) no nível da paisagem, em características geográficas 
naturais – como limites de bacias hidrográficas – e em indicadores de distúrbios humanos. O status deste 
HCV dependerá de quanto impacto já houve sobre a natureza primária e a composição das espécies. 
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Exemplo – Uma equipe tem a tarefa de mapear o HCV 2 em uma paisagem majoritaria-
mente florestal porém fragmentada na zona boreal do Canadá, onde o uso da terra inclui plantio 
de árvores, mineração e prospecção de petróleo. A interpretação de Florestas de Alto Valor para 
Conservação  boreal canadense define limites para florestas significativamente extensas no ní-
vel da paisagem global (superior a 500.000 ha), nacional (200.000 a 500.000 ha) e regional 
(50.000 a 200.000 ha) com base na dinâmica de incêndios e nos requisitos de habitat para 
espécies com territórios vastos. 

A equipe de avaliação de HCVs emprega dados recentes de sensoriamento remoto e mapas 
de cobertura terrestre para elaborar um modelo em SIG de todos os aglomerados de florestas 
acima desses limites, e sobrepõe esses dados a infraestruturas permanentes (represas, minas, 
estradas pavimentadas etc.), distúrbios humanos não permanentes (blocos de florestas afetados 
por trilhas florestais, estradas terciárias não pavimentadas e coleta de madeira) e indicadores 
selecionados de qualidade florestal dentro de bacias hidrográficas (proporção de florestas ma-
duras dentro da área, presença e abundância de espécies indicadoras etc.). A posição dos gran-
des aglomerados florestais em relação a outras características da paisagem também é levada em 
consideração. 

Esses dados combinados constituem uma base racional para determinar a presença e as 
fronteiras geográficas de florestas extensas no nível da paisagem, capazes de abrigar populações 
viáveis de animais com territórios vastos, como ursos, alces, renas e lobos.

Observações

• O valor para conservação de grandes blocos florestais deve estar fundamentado em dados e opi-
niões especializadas. (Implicações para o manejo: um limite de tamanho mínimo definido em 
nível nacional para a existência de HCV 2 (áreas com HCV no nível da paisagem) não significa 
que o que exceder esse valor possa ser convertido ou modificado. O limite nacional define um 
tamanho mínimo para que uma floresta intacta extensa tenha relevância nacional, regional 
ou global; então, se houver uma área maior que o limite nacional, o valor daquela extensão 
provavelmente será muito alto).

• Ao considerar “espécies guarda-chuva” como representantes de funções intactas do ecossistema, 
deve-se procurar opiniões especializadas sobre a viabilidade e estabilidade das populações. Pode 
haver orientações nacionais disponíveis; p.ex. muitos especialistas em conservação de grandes 
mamíferos consideram que uma população com aproximadamente 50 adultos em idade repro-
dutiva é viável, porém somente com proteção, traslado para garantir o fluxo genético e manejo 
do habitat.

HCV 3 – Áreas inseridas em que contenham ecossistemas raros, ameaçados ou em 
perigo de extinção

Presença – Todas as informações disponíveis na classificação de ecossistemas devem ser revistas, e 
a presença de diferentes ecossistemas, avaliada em uma gama apropriada de escalas. Uma interpretação 
nacional pode especificar certos tipos raros ou ameaçados de ecossistemas e limites mínimos de signi-
ficância, mas muitas vezes outros processos de planejamento para conservação ou esquemas de priori-
zação apresentam critérios relevantes na ausência da interpretação nacional. Se não houver mapas de 
ecossistemas disponíveis, dados alternativos como inventários florestais podem ser uma fonte muito útil 
de informações e ajudar a estabelecer níveis de classificações relevantes para uma área.

 Localização e status – A localização do HCV 3 deve ficar clara após um exercício de mapeamento 
do ecossistema; havendo incertezas, pode ser necessário coletar mais dados (p.ex. pesquisa em campo ou 
dados de sensoriamento remoto de melhor qualidade). O status de ecossistemas raros pode ser definido 
com base em sua distribuição espacial em diversas escalas (do mapeamento detalhado em nível local 
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até mapas mais gerais em maior escala, nacional 
ou regional), sua conectividade (p.ex. a capacidade 
de espécies características se movimentarem entre 
áreas e promoverem o fluxo genético) e níveis de 
distúrbios e fragmentações conhecidos. 

Observações

• Os avaliadores frequentemente iniciam a 
identificação dos HCVs biológicos (1, 2 e 
3) mapeando ecossistemas, o que dá uma 
boa indicação da biodiversidade, e então 
os examinam no contexto da paisagem 
para ver como os diferentes ecossistemas 
presentes se interconectam.

• Tenha em mente que este HCV se aplica a 
espécies raras em nível global, nacional e 
regional. Dentro de um país, a comparação 
entre habitats (p.ex. em relação a ameaças 
e espécies raras) deve se basear em áreas 
semelhantes dentro de zonas biogeográfi-
cas amplamente reconhecidas; p.ex., na In-
donésia, as comparações entre formações 
florestais devem levar em conta a classifi-
cação biogeográfica (a floresta tropical em 
baixa altitude de Sumatra contém muitas 
espécies diferentes das presentes nas flo-
restas baixas de Sulawesi ou Kalimantan).

• Os avaliadores devem considerar não só 
habitats naturalmente raros como tam-
bém aqueles que se tornaram ou estão tor-
nando raros como resultado de distúrbios 
e conversões, o que inclui habitats amea-
çados ou que possam se tornar raros em 
um futuro estimável.

HCV 4 – Áreas que prestem serviços 
ambientais básicos em situações de extre-
ma importância

O HCV 4 tem três subdivisões:

• HCV 4.1 – áreas imprescindíveis 
para captação de água; 

• HCV 4.2 – áreas imprescindíveis 
para controle de erosão;  

• HCV 4.3 – áreas que contêm barrei-
ras imprescindíveis contra incên-
dios destrutivos. 

Alguns guias nacionais adicionaram outros 
ecossistemas fundamentais, como áreas impres-
cindíveis de serviços para agricultura (p.ex. servi-
ços de polinização na Indonésia, áreas de pesca na 
Romênia) e proteção contra ventos (p.ex. cinturões 
de proteção contra ventos em Gana). Quando re-
levante, os guias também podem ser levados em 
conta na ausência de uma interpretação nacional.

Presença – O HCV 4 tende a ocorrer onde 
comunidades locais dependam muito de rios e fon-
tes naturais para obter água potável ou onde os 
ecossistemas naturais (geralmente áreas de flores-

Exemplo – Uma concessão florestal de 
120.000 ha no Gabão (África Central) se es-
tende para o leste desde o sopé de uma serra 
baixa, parte da qual está incluída em um par-
que nacional. A concessão está espalhada so-
bre terreno ondulado entre 450 e 850 m, com 
inselbergs ocasionais (grandes projeções ro-
chosas de topo arredondado) que emergem 
da copa florestal. A área é entrecortada por 
uma densa rede de pequenos rios e riachos. 
Toda a concessão está coberta por floresta 
tropical úmida. 

A equipe de avaliação utiliza informações 
e recomendações do Herbário Nacional, do 
Ministério de Florestas e de especialistas em 
botânica e florestas para traduzir os dados do 
inventário florestal e mapas topográficos da 
empresa em uma classificação do ecossiste-
ma no nível da concessão, mostrando tipos de 
florestas altitudinais (incluindo formações flo-
restais em terras baixas, colinas e montanhas, 
ecossistemas de inselbergs e pequenas áreas 
de florestas de nuvens em cumes expostos), 
matas ciliares e diversos habitats aquáticos.

Seguindo a interpretação nacional do 
Gabão para HCVs, todas as formações mon-
tanhosas e inselbergs são identificados como 
HCV 3. Além disso, o inventário florestal 
aponta uma nítida área de aproximadamente 
8.000 ha dentro da matriz florestal nas colinas 
que é dominada por estruturas densas e espé-
cimes grandes de árvores Cesalpinioideae per-
tencentes a mais de 70 espécies, uma indica-
ção de refúgio de biodiversidade pré-histórico 
(área que manteve as florestas durante a Era 
Glacial, enquanto a savana dominava o entor-
no). Esses refúgios da Era Glacial são raros 
em termos nacionais e regionais. Um estudo 
de campo anterior conduzido por um botânico 
experiente reforça essa teoria, com a presença 
documentada de uma flora excepcionalmente 
diversa do gênero Begonia, característica de 
refúgios de biodiversidade. Portanto, os limi-
tes da formação são mapeados com base em 
dados do inventário florestal, e o ecossistema 
é classificado como HCV 3.
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tas) tenham uma função importante na estabilização de declives acentuados. Esses dois valores frequen-
temente ocorrem juntos, e as áreas que prestam os serviços imprescindíveis (fornecimento de água e 
controle de erosão) podem se sobrepor parcial ou completamente. Os avaliadores devem analisar mapas 
hidrológicos e topográficos, mapas de solos com indicadores de riscos de erosão, habitações humanas 
e infraestrutura fundamental (principais rotas de transporte, reservatórios, represas hidrelétricas etc.). 
A maioria dos países tem sistemas para identificar bacias hidrográficas de extrema importância, o que 
geralmente faz parte de regulamentações florestais nacionais. A proteção essencial contra incêndios des-
trutivos tende a ocorrer em áreas propensas a incêndios graves que contenham ou estejam adjacentes 
a assentamentos humanos, pontos culturais importantes, áreas protegidas ou outros HCVs, e onde o 
ecossistema natural seja uma barreira contra fogo. Nesses casos, em geral são necessários conhecimentos 
especializados sobre manejo do fogo para refinar a análise da área de HCV.

Localização e status – A localização do HCV 4 pode ser deduzida a partir de diversos mapas 
(cobertura terrestre, topografia e hidrologia, assentamentos rurais e infraestrutura), exigências de regu-
lamentações nacionais, orientações de interpretações nacionais e opiniões de especialistas. Quando for 
razoável, pode-se avaliar o status do HCV vinculado à qualidade dos serviços prestados e à preservação 
“total” ou integridade ecológica do ecossistema. Por exemplo, em algumas situações, uma floresta intacta 
ou bem manejada pode agir como uma barreira eficaz contra incêndios, mas uma floresta degradada ou 
mal manejada na mesma área pode perder essa função e passar a ter um grave risco de incêndio. 

Exemplo – Uma unidade de manejo florestal de 15.000 ha nas montanhas centrais da 
Bulgária fica sobre uma cidade e dois vilarejos e rodeia uma represa hidrelétrica. A floresta im-
pede a sedimentação do lago da represa e protege a infraestrutura. Os vilarejos e a cidade não 
dependem criticamente da área florestal para obter água potável, mas a floresta nas encostas 
os protege de deslizamentos de terra e avalanches. Os avaliadores definem categorias de HCV 
4 usando a interpretação nacional búlgara de Florestas de Alto Valor para Conservação, obtêm 
mapas e dados dos gestores florestais e do Serviço de Resgate das montanhas e consultam uma 
empresa conhecida de engenharia hidrelétrica para mapear as áreas de HCV em torno da repre-
sa. A equipe mapeia as seguintes áreas como HCV 4: uma faixa de 100 m que protege o rio que 
alimenta a represa hidrelétrica, além da própria represa; todas as áreas com declives acima de 
30 graus; e florestas em qualquer encosta contidas em um cinto de proteção contra avalanches 
acima das cidades.

Observação

O sequestro de carbono no solo e na biomassa é cada vez mais reconhecido como uma função es-
sencial do ecossistema das florestas. O manejo desse valor normalmente está além do escopo de uma 
avaliação de HCVs, mas pode ser recomendado para ecossistemas excepcionalmente ricos em carbono 
(inclusive quando há maior armazenamento de carbono sob o solo, como em alagados de turfa). Nesse 
caso, os avaliadores devem buscar orientações sobre a medição de carbono nas diretrizes nacionais 
sobre carbono.

HCV 5: Áreas essenciais para suprir as necessidades básicas de comunidades locais & 

HCV 6: Áreas de extrema importância para a identidade cultural tradicional de comu-
nidades locais (áreas de importância cultural, ecológica, econômica ou religiosa, identifi-
cadas em conjunto com essas comunidades)

Presença – Os valores sociais de ecossistemas naturais costumam ser muito mais importantes em 
áreas onde comunidades inteiras ou parcelas significativas delas dependem fortemente desses ecossiste-
mas para sua sobrevivência, e onde há disponibilidade limitada de alternativas. Os avaliadores precisam 
coletar ou estudar evidências dos recursos naturais utilizados por comunidades (alimentos, materiais de 
construção, lenha, medicamentos etc.), o grau de dependência que elas têm desses recursos (que pode 
ser indicado pelo estilo de vida tradicional e pelo nível de isolamento com relação a outras populações e 
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economias monetárias), as áreas utilizadas e os vínculos culturais vitais entre as pessoas e seu ambiente. 
Se a existência desses valores for provável, é preciso realizar um levantamento social para definir as áreas 
e os valores envolvidos, abrangendo uma amostra representativa da comunidade que inclua membros de 
grupos desfavorecidos e dos estratos sociais mais altos.

Localização e status – Os valores sociais podem estar distribuídos uniformemente em grandes 
extensões (p.ex. caça de subsistência) ou concentrados em áreas menores e melhor definidas (p.ex. al-
gumas plantas medicinais), ou mesmo ser representados por árvores, rochas, cavernas etc. individuais 
(muitos valores culturais, como locais sagrados). Podem ser obtidas informações sobre o status do valor 
através de entrevistas realizadas no levantamento social ou na coleta independente de dados (p.ex. um 
estudo da distribuição e abundância de um recurso essencial). Quando a utilização de recursos consistir 
de extrativismo, particularmente se puder afetar HCVs biológicos como espécies em perigo de extinção, 
os avaliadores devem coletar dados sobre o status passado e presente e as tendências prováveis, a fim de 
tentar julgar a sustentabilidade atual e futura das atividades. 

Exemplo – Uma concessão de floresta tropical em baixa altitude em Kalimantan é rodea-
da por quatro vilarejos cujas áreas tradicionais de cultivo fazem fronteira com a floresta. Graças 
aos dados preliminares, incluindo estatísticas do governo sobre renda em nível distrital e evi-
dências de estradas ruins, os avaliadores notam que as comunidades provavelmente dependem 
em parte da floresta, o que demanda mais investigações. Uma equipe social experiente realiza 
o estudo, incluindo um exercício participativo de planejamento da conservação, que comprova 
uma dependência imprescindível de recursos florestais importantes: madeira para construção, 
medicamentos e produtos florestais não madeireiros (incluindo frutos, rotim, caça e resinas 
aromáticas usadas em cerimônias religiosas). O volume, as utilizações e os preços comerciais 
desses produtos são registrados, e as principais áreas que fornecem os recursos são mapeadas 
com a cooperação da comunidade e verificadas em campo pela equipe usando unidades de GPS 
com guias locais (caçadores e médicos tradicionais). 

Observações e comentários

• A importância dos recursos naturais para comunidades locais pode ser definida por aspectos 
como a intensidade, a extensão e a qualidade do uso, e a legitimidade das reivindicações. A ava-
liação de valores sociais requer a compreensão de línguas, costumes e estilos de vida locais. (Im-
plicações para o manejo: as comunidades locais precisam ser asseguradas de  que receberam 
um tratamento justo e que suas preocupações serão levadas em conta no plano de manejo. Isso 
tem forte relação com os procedimentos e a qualidade da discussão, negociação e o processo 
decisório. Devem ser estabelecidos métodos de comunicação apropriados com as comunidades 
locais, usando uma linguagem comum, isto é, as comunidades locais precisam se envolver em 
um processo consultivo e concordar com as decisões através de um processo decisório ou con-
sentimento livre, planejado e informado. Em essência, isso significa que deve-se chegar a qual-
quer decisão ou consentimento sem coerção ou intimidação, fornecendo todas as informações 
relevantes e antes da realização de qualquer atividade prejudicial.)

• Reivindicações sobre terras e legalidade de acesso são pontos de conflito comuns entre admi-
nistradores de propriedades e comunidades locais. No contexto da certificação florestal do FSC 
e outros padrões (p.ex. RSPO, RTFO etc.), esse aspecto é tratado explicitamente, mas separado 
da avaliação de HCVs. Mesmo fora do contexto de certificação do FSC, qualquer aplicação 
do processo de HCV deve levar em conta os direitos legais e costumários de povos 
locais e povos indígenas, seja com base nas orientações do FSC ou em uma estrutura de sus-
tentabilidade social equivalente.



Guia de Boas Práticas para Avaliações de Altos Valores para Conservação 43

3.2. HCVs e a paisagem mais ampla 

Por que avaliar o contexto da paisagem?

Dentro de uma paisagem, se cada unidade de manejo da terra ignorar o contexto mais amplo (p.ex. 
o que acontece em unidades de terras vizinhas, que planos de uso de terra estão sendo feitos na região, 
presença e status de áreas protegidas etc.), a fragmentação e o desaparecimento de alguns HCVs serão 
inevitáveis. Esse é um problema comum dos EIAs “padrão”, frequentemente conduzidos em pequena 
escala e ignorando impactos cumulativos na área mais ampla. Alguns valores estão presentes no próprio 
nível da paisagem (como florestas no nível da paisagem, bacias hidrográficas extensas), e outros depen-
dem da presença de um mosaico de habitats adequados na paisagem mais ampla para continuarem exis-
tindo (como alguns valores imprescindíveis de água e populações de muitas espécies raras, endêmicas ou 
ameaçadas).

Assim, o contexto da paisagem influi na responsabilidade do gestor dos HCVs presentes na unidade 
de manejo e deve ser levado em conta nas decisões administrativas. A profundidade da análise no con-
texto da paisagem precisa ser balanceada com a presença e o status de HCVs, o impacto das operações e a 
capacidade e responsabilidade do gestor da terra para realizar uma avaliação que considere fatores muito 
além das fronteiras da unidade de manejo (veja a seção 4: manejo). 

Orientações sobre a avaliação no contexto da paisagem

Alguns países já têm avaliações de conservação no nível da paisagem ao menos para uma parte do 
território (p.ex. “planos ecorregionais” elaborados pela TNC, mapas de “florestas de paisagem” da WRI/
Greenpeace, mapas de Florestas de Alto Valor para Conservação no nível da paisagem do WWF etc. – veja 
o quadro 5). As interpretações nacionais de Florestas de Alto Valor para Conservação fornecem orienta-
ções adicionais sobre estruturas nacionais equivalentes (p.ex. PROBIO, o processo sistemático de plane-
jamento para conservação do Brasil).

Em todos os casos, os avaliadores devem observar como os seguintes elementos afetam os HCVs 
identificados:

• uso da terra adjacente à área da avaliação;

• outros atores ativos na paisagem (p.ex. assentamentos, florestas, agricultura, infraestrutura);

• presença e status de um plano regional de uso da terra;

• presença e condições de áreas protegidas na paisagem (a unidade de manejo florestal cumpre 
uma função vital de apoio a uma área protegida?);

• distribuição e conectividade de ecossistemas na paisagem;

• cobertura e condição florestal, solo e geologia;

• barreiras biogeográficas que afetam o movimento para dentro e fora da área avaliada;

• mapas de bacias hidrográficas e relevância da área para manter o fornecimento e a qualidade da 
água.

Pergunta central: 
Qual é o contexto da paisagem mais ampla dos HCVs identificados?





04
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4. Manejo de HCVs

Objetivo do processo 

Vincular a identificação de HCVs ao manejo.

Atividades 

Estabelecer o contexto das opções de manejo visando manter ou aprimorar HCVs, incluindo a 
distribuição e localização de valores e seu atual nível de proteção na paisagem. Identificar ameaças 
conhecidas ou potenciais das operações planejadas e fontes externas. Estabelecer uma gama de opções 
de manejo/mitigação dessas ameaças. Consultar especialistas e partes interessadas quanto a opções 
econômica, ecológica e socialmente viáveis. Definir objetivos alcançáveis.

Dependendo do contexto, prazo e orçamento disponíveis, a identificação de ameaças pode ser feita 
pelos avaliadores envolvidos no processo de identificação de HCVs, que podem dar recomendações base-
adas em suas constatações, ou pode ser um exercício separado conduzido pelo gestor da terra, talvez sob 
orientação da equipe de identificação de HCVs. 

Perguntas centrais 
A equipe avaliadora deve considerar:

• Quais são e onde estão os HCVs, e qual é a importância da área avaliada para 
mantê-los dentro da paisagem mais ampla? (Seção 4.1)

• Que ameaças internas e externas os HCVs enfrentam? (Seção 4.2.1)

Resultado

A meta é definir objetivos claros para o manejo, visando manter ou aprimorar HCVs, e elaborar um 
plano de manejo preventivo baseado nos melhores dados e recomendações disponíveis.

• Como chegar às decisões de manejo apropriadas para minimizar ou mitigar as 
ameaças a HCVs? (Seção 4.2.2) 

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs
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4.1. Estabelecimento do contexto para decisões de manejo de HCVs

HCVs identificados

Melhores dados disponíveis sobre o 
status dos HCVs (níveis, tendências, limites)

Avaliação de impactos – revisão de 
ameaças internas e externas

Melhor compreensão 
de status e tendências 

de HCVs
Ciclo de manejo 

adaptativo

Manejo preventivo Monitoramento

Identificação de 
medidas mitigadoras

Pergunta central: 
Quais são e onde estão os HCVs, e qual é a importância da área avaliada para mantê-los dentro da 
paisagem mais ampla?

O resultado desta etapa é um plano de manejo de HCVs que estabeleça objetivos claros, defina 
áreas específicas que requeiram manejo especial e preveja práticas de manejo adequadas para 
cada HCV encontrado dentro da área avaliada. Os gestores devem se remeter às informações colhidas 
previamente para cada HCV (localização, status e contexto da paisagem) e definir objetivos específicos 
para cada um dos valores. A meta estratégica a longo prazo deve ser manter ou aprimorar todos os HCVs 
dentro da área avaliada e da paisagem mais ampla, até onde a influência do manejo permitir. 

As prescrições para manejo e as áreas que precisarem ser separadas ou manejadas especificamente 
para manter ou aprimorar HCVs dependerão da combinação de HCVs presentes, as ameaças aos valores 
(seção 4.2) e a capacidade e responsabilidade de manejar e mitigar tais ameaças. Alguns valores estão 
espalhados, e outros, muito localizados, então os gestores devem avaliar se serão tomadas medidas espe-
ciais para a unidade de manejo como um todo ou enfocando áreas específicas. 

Qual é o grau de responsabilidade do gestor da terra quanto a característi-
cas no nível da paisagem?

Em geral, quanto menor a unidade de manejo, mais importante o papel da paisagem mais ampla 
(fora da área avaliada) na manutenção dos valores para conservação. Por exemplo, unidades pequenas de 
manejo florestal podem não abrigar populações viáveis de grandes aves ou mamíferos, porém podem ser 
parte integral de uma paisagem que as abriga. Assim, numerosas unidades pequenas de manejo (sejam 
concessões de florestas naturais, florestas plantadas, plantios de palmas ou outras) têm uma responsabi-
lidade coletiva na manutenção de valores no nível da paisagem. 

Unidades de manejo maiores podem não somente conter componentes no nível da paisagem como 
também ter uma responsabilidade individual muito maior para com a manutenção desses componentes. 
O papel dos gestores de grandes extensões de terra também lhes confere maior poder em debates nacio-
nais ou regionais sobre uso da terra e influência sobre a legislação.

No contexto de plantações, o gestor da terra é responsável por garantir que os HCVs não sejam des-
truídos pela conversão e que as áreas de manejo de HCVs sejam suficientemente grandes, interconectadas 
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e de qualidade para manter ou aprimorar HCVs. O contexto da paisagem assume assim um grau de im-
portância ainda maior, pois as terras convertidas podem interromper rotas migratórias entre áreas de ha-
bitat natural e impedir o fluxo genético entre populações. Toda conversão é relevante neste contexto, pois 
muitas conversões pequenas podem degradar os valores para conservação no nível da paisagem tanto 
quanto grandes operações unitárias. Portanto, as operações pequenas devem contribuir adequadamente 
com os objetivos de conservação da paisagem, seja de modo individual ou coletivo. 

4.2. Avaliação de ameaças e opções de manejo

4.2.1. Avaliação de ameaças

Pergunta central: 
Quais as ameaças internas e externas enfrentadas pelos HCVs?

Objetivo da avaliação de ameaças 

A compreensão das ameaças aos HCVs identificados é uma etapa crucial para tomar decisões de 
manejo visando proteger e/ou aprimorar os valores. Algumas ameaças são óbvias e diretas (p.ex., a 
conversão de um ecossistema em perigo de extinção – HCV 3 – o destruirá completamente), enquanto 
outras talvez precisem ser investigadas e quantificadas em mais detalhes para fundamentar o manejo 
apropriado. O avaliador deve determinar as condições e tendências atuais de HCVs e identificar as 
causas de eventuais deteriorações (incluindo as operações propostas) a fim de definir opções de ma-
nejo para lidar com elas. Simultaneamente à avaliação de ameaças, devem ser discutidas opções para 
minimizá-las ou mitigá-las. 

Ameaças internas e externas

As ameaças a HCVs podem ter origem interna, nas próprias atividades do gestor da terra (p.ex. cons-
trução de estradas, fragmentação de habitats, más práticas de plantios, poluição, conversão etc.), ou em 
fatores externos (p.ex. ocupações, extração madeireira ou caça ilegal, conflitos armados, má governança, 
planos de zoneamento incompatíveis com a conservação). Todos os gestores de terras devem abordar as 
ameaças internas através do manejo adequado e talvez consigam mitigar algumas ameaças externas; po-
rém, as operações menores podem não contar com recursos financeiros ou condições de afetar de modo 
significativo as fontes externas de ameaças. As grandes empresas frequentemente são capazes de afetar 
os processos de desenvolvimento em escala de paisagem, e essa influência deve ser levada em conta no 
estágio de manejo. Portanto, caracterizações precisas das ameaças internas e externas são de extrema im-
portância, e as prescrições de manejo devem ser proporcionais às ameaças, aos valores a serem mantidos 
e à capacidade da empresa de cumpri-las.

Metodologias para avaliar ameaças

Para atividades menores ou de impacto mais baixo, ou situações em que as ameaças são bem conhe-
cidas e razoavelmente estáveis, pode ser mais rápido e fácil identificar ameaças tanto internas quanto 
externas. Contudo, para operações maiores ou de impacto mais alto, ou situações em que as ameaças não 
estão bem compreendidas, são necessárias abordagens mais abrangentes. 

Há diversas metodologias disponíveis para a avaliação de ameaças à conservação. Dentre as ferra-
mentas práticas mais influentes estão o método 5-S e os recursos de Planejamento Ambiental Participati-
vo da The Nature Conservancy, que produziram bons resultados em avaliações de HCVs em Kalimantan 
(veja o quadro 6). Elas comparam o declínio de valores para conservação a uma “doença”, com pressões 
(os “sintomas” ou causas proximais, como o declínio de uma população) e origens (as causas das pres-
sões, como a caça). O gestor pode lidar com a causa imediata da pressão (p.ex. dificultando a caça), porém 
deve abordar a sua origem para impedir o retorno do problema (p.ex., no caso da caça, a necessidade de 
fontes baratas de proteína para populações locais). Uma metodologia genérica alternativa é a avaliação 
para a redução de ameaças (“Threat Reduction Assessment”, elaborada em conjunto pelo WWF, TNC e 
WRI), que emprega métodos semelhantes de classificação e priorização.
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As avaliações de ameaças podem contar com opiniões de especialistas e consultas a atores chave. 
Muitas vezes é útil engajar a comunidade local nessas avaliações, o que permite colher informações valio-
sas sobre as pressões e suas origens, conscientizar as comunidades de sua função e responsabilidade no 
planejamento da conservação e chegar a soluções inovadoras para os desafios. 

Orientações adicionais sobre a avaliação de ameaças:

• As metodologias de avaliação de ameaças, a participação e os resultados devem ser documenta-
dos e incluídos no relatório de manejo de HCVs.

• É importante que a empresa entenda o processo de avaliação de ameaças. A equipe responsável 
pela tarefa deve garantir que a alta administração compreenda o processo e os resultados e for-
neça sugestões construtivas e apoio.

• Se a avaliação de ameaças for conduzida internamente, pode ser difícil para o avaliador ser ob-
jetivo com relação às ameaças resultantes das atividades da própria empresa; ele pode estar 
familiarizado demais com os procedimentos da empresa e deixar de reconhecer uma ameaça ou 
não se sentir à vontade para relatar uma ameaça que possa provocar conflitos internos. Assim, a 
empresa deve considerar criteriosamente se um facilitador externo não melhoraria o processo. 
Isso é fortemente recomendado para operações de alto impacto, o que também aumenta a cre-
dibilidade dos resultados. 

• As avaliações de ameaças sociais devem incluir ameaças aos HCVs 5 (necessidades básicas) e 6 
(valores culturais). Os HCVs sociais são mais suscetíveis a mudanças de curto prazo do que os 
biológicos. Por exemplo, a dependência de carne de caça para o consumo de proteína pode ser 
um HCV que necessite de proteção no início de atividades florestais; porém, surgindo o acesso 
a armas, mercados e transportes, a caça de subsistência pode se transformar rapidamente em 
exploração comercial, não mais suprindo necessidades básicas e constituindo uma ameaça às 
principais espécies. 

• Avaliações “padrão” de impacto ambiental e social podem ser utilizadas neste processo, mas o 
avaliador deve ter ciência de que elas às vezes são mal executadas. Em alguns países, a credibi-
lidade dessas avaliações é baixa. 
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Quadro 6 – Metodologia de avaliação de ameaças: identificação e prioriza-
ção utilizando o método 5-S da TNC para planejar a conservação

Os passos básicos de uma metodologia de avaliação de ameaças a HCVs são os 
seguintes: 

•	 listar os HCVs previamente identificados;
•	 para cada HCV, avaliar o status atual (excelente, muito bom, bom, razoável, 

ruim, crítico) e a tendência (aumentando, estável, declinando), caso se saiba;
•	 documentar que aspectos do valor foram avaliados, como a área de floresta, o 

grau de fragmentação ou a quantidade de recursos naturais disponíveis;
•	 para cada HCV, listar todas as possíveis pressões e seu impacto em potencial;
•	 para cada pressão possível, listar suas origens (pode haver mais de uma para 

cada pressão).
•	 Empregue este processo para classificar as prioridades para o manejo de HCVs. 

Identifique as ameaças mais imediatas e também mais graves aos HCVs, além das 
mais fáceis e baratas de solucionar. Elas serão a base para as ações imediatas. 

Exemplo: resumo de avaliação de ameaças para HCV 5 em Kalimantan 

4.2.2. Definição de prescrições de manejo para manter ou aprimorar valores

Pergunta central: 
Como chegar às decisões de manejo apropriadas para minimizar as ameaças, a fim de manter ou 
aprimorar HCVs?

HCV 5. Áreas florestais essenciais para suprir as necessidades básicas de comunidades locais 
(p.ex. subsistência, saúde).

O que está acon-
tecendo/pressão

Impacto em 
potencial no 

valor

Causa/Origem (contribuição 
provável para a pressão)

Observações/ Exemplos

Redução de oferta de 
pesca e caça

Muito alto

• Coleta excessiva (muito alta)
• Distúrbios de atividades madeireiras 

(muito alta)
• Perda de habitat florestal (alta)
• Poluição de rios (média)

Os punan do vale do Kelai, 
em Berau, dependem de caça 
e pesca para a ingestão de 
90% das proteínas (obs pess 
E. Pollard)

Redução na quanti-
dade/qualidade de 
frutas e hortaliças 
florestais

Muito alto

• Coleta excessiva (média)
• Distúrbios de atividades madeireiras 

(alta)
• Perda de habitat florestal (alta)

Mais de 50% dos habitantes 
da vila de Mahak Baru ob-
têm mais de 50% das frutas e 
hortaliças de fontes silvestres 
(TNC-SFO 2002)

Redução na quanti-
dade/qualidade de 
outros PFNMs

Alto

• Coleta excessiva (alta)
• Distúrbios de atividades madeireiras 

(alta)
• Perda de habitat florestal (alta)

Redução na quan-
tidade/qualidade 
de madeira para 
construção

Médio

• Coleta excessiva (média)
• Distúrbios de atividades madeireiras 

(alta)
• Perda de habitat florestal (alta)

A madeira da floresta é a 
única fonte de materiais de 
construção para muitas co-
munidades florestais isola-
das
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Objetivo

Agora, devem-se ter todos os elementos ne-
cessários para identificar o que pode ser feito para 
minimizar ou mitigar as ameaças a HCVs. Os ges-
tores precisam desenvolver um plano documen-
tado de manutenção ou aprimoramento de 
HCVs integrado ao plano de manejo operacional, 
estabelecendo objetivos e prescrições de manejo 
específicos para cada HCV, levando em conta as 
avaliações de ameaças relevantes.

Orientações para chegar a decisões de 
manejo

Cada HCV deve ser considerado individual-
mente, mas talvez seja possível alcançar maior efi-
ciência refletindo sobre eles em conjunto e conside-
rando opções de manejo para múltiplos valores. As 
interpretações nacionais de Florestas de Alto Valor 
para Conservação e documentos com orientações 
regionais normalmente trazem uma lista de opções 
de manejo para situações particulares. Em cada 
caso, os gestores devem considerar:

• O que é preciso conservar (objetivos es-
tratégicos, p.ex. manter ou aprimorar de-
terminados habitats, populações, serviços, 
valores sociais)?

• Que opções de mitigação de ameaças fo-
ram identificadas?

• Qual das melhores práticas é viável? (ver 2, 

33, 34) 

• Manter o valor é suficiente ou deve ser fei-
to mais?

• Quais são as restrições (econômicas, so-
ciais, técnicas)?

• Quais são os objetivos operacionais resul-
tantes (a serem alcançados através de pro-
cedimentos operacionais padrão)?

• Como o sucesso será monitorado (veja a 
seção 5)?

• Quais são os limites para a intervenção do 
manejo (veja a seção 5)?

É importante lembrar que o modo adequado 
de manter ou aprimorar cada valor depende do 
próprio valor. Há diversas opções possíveis para 
manter ou aprimorar vários HCVs, entre elas:

• áreas reservadas para conservação (p.ex. a 
concepção apropriada de áreas protegidas, 
zonas tampão e corredores);

• restauração (p.ex. recuperação de ecos-
sistemas previamente danificados, rein-
trodução de espécies caçadas, criação de 
corredores entre blocos florestais); 

• atividades de colheita com impacto reduzi-
do (p.ex. técnicas madeireiras de impacto 
reduzido ou cobertura florestal contínua);

• planejamento de infraestrutura (p.ex. 
construção aprimorada de estradas);

• programação de atividades (p.ex. extração 
madeireira planejada de modo a benefi-
ciar a fauna); 

• controle de caça e pesca (p.ex. manejo de 
acesso e métodos, oferta de fontes de pro-
teínas alternativas acessíveis);

• desenvolvimento comunitário e projetos 
sociais (p.ex. emprego e saúde);

• apoio de governos locais e ONGs (p.ex. ex-
tensão ou renovação de locações, impedi-
mento de desenvolvimento inapropriado, 
apoio a iniciativas de conservação da em-
presa). 

Consultas

A consulta a partes interessadas é uma etapa 
importante na identificação de benefícios e desafios 
associados a várias opções de manejo. A quantida-
de e o tipo de consultas, além da diversidade de 
consultados, dependem das principais decisões de 
manejo a serem tomadas. 

Quando há HCVs 5 ou 6 presentes, as comu-
nidades afetadas sempre devem ser efetivamente 
consultadas quanto às medidas para manter ou 
aprimorar os valores, de modo que a abordagem 
receba amplo apoio dessas comunidades. Na pre-
sença de HCVs 1, 2 ou 3, é importante consultar 
ONGs ambientais e outros atores envolvidos na 
conservação da biodiversidade. As consultas devem 
visar o alcance de acordos com relação às opções de 
manejo a serem adotadas. Para o HCV 4, deve ser 
adotada uma abordagem semelhante.

Em todos os casos, o processo de consulta e 
quaisquer acordos ou decisões devem ser documen-
tados (preferentemente como parte do relatório 
de HCV). O plano de manejo resultante deve ficar 
disponível para ser revisto por todos os envolvidos 
no processo de consulta. Para atividades maiores 
ou com mais impacto, normalmente as consultas 
são necessárias durante a formulação do esboço 
do plano de manejo e depois novamente para obter 
 opiniões antes de o plano ser finalizado. 
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Uso do princípio da precaução na definição de prescrições de manejo

O princípio da precaução se aplica tanto à identificação de HCVs (veja a seção 3.1) quanto ao manejo 
adequado. A estratégia de manejo adotada para proteger HCVs deve refletir as incertezas nos dados.

Em relação à avaliação de HCVs, o princípio preventivo pode ser formulado como se segue (adapta-
do da Convenção sobre Diversidade Biológica, 1992): 

“Quando há uma ameaça de redução significativa ou perda de Altos Valores para Conservação, a 
falta de total certeza científica não deve ser utilizada como justificativa para adiar medidas que evitem 
ou reduzam tal ameaça.”

Na falta de dados, pode ser difícil tomar decisões de manejo. No caso de operações com baixo ou mé-
dio impacto, se houver informações insuficientes sobre um tipo de manejo ou HCV específico, os gestores 
devem buscar implementar as melhores práticas operacionais e elaborar um plano de monitoramento 
que detecte mudanças no status de um HCV e permita ações rápidas. No caso de operações com impacto 
alto ou muito alto, particularmente no contexto de conversões, o uso do princípio da precaução é essen-
cial para lidar com informações inadequadas – na prática, isso pode significar atividades muito reduzidas 
em solo até que haja dados apropriados. O gestor da terra deve tentar reduzir as incertezas, se necessário, 
contratando pesquisas e estudos de campo para determinar limites e níveis de HCVs. Como mínimo, o 
gestor da terra deve considerar uma área preventiva suficiente para a manutenção de cada HCV no con-
texto da paisagem e garantir o manejo dessa(s) área(s) antes de qualquer conversão. O envolvimento das 
partes interessadas é fundamental para um resultado idôneo, tal como a participação de todos os repre-
sentantes dessas partes na definição do que é uma área suficiente.
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Como regra geral, quanto maior a concentração em potencial de valores e o impacto da operação, 
mais o plano de manejo deve enfatizar a proteção e restauração. Medidas de proteção mais rigorosas 
podem beneficiar o monitoramento. Por exemplo, se uma área é reservada totalmente para manter de-
terminado valor ou conjunto de valores, as exigências de monitoramento são reduzidas, pois a ameaça foi 
eliminada. Isso é importante pois, em muitos processos biológicos, o monitoramento forte o suficiente 
para detectar efeitos negativos significativos pode ser muito trabalhoso.
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5. Monitoramento de HCVs

Objetivo do processo 

Determinar se os objetivos de manejo de HCVs estão sendo cumpridos e oferecer aos gestores informa-
ções atualizadas sobre os HCVs pelos quais são responsáveis, como base para a intervenção do manejo ou o 
ajuste contínuo de planos operacionais.

Atividades 

Os planos de monitoramento devem ser derivados dos objetivos de manejo e incorporados ao pla-
no de manejo. Os dados colhidos durante a avaliação de HCVs devem ser utilizados para determinar os 
objetivos genéricos e específicos do programa de monitoramento. A meta deve ser o desenvolvimento de 
um conjunto de indicadores simples e mensuráveis para cada valor principal. O monitoramento 
de atividades pode incluir estudos sociais e biológicos e a observação direta e indireta de indicadores, 
e provavelmente envolve a coleta de dados detalhados no longo prazo. Os dados devem ser analisados, 
relatados e transformados em medidas.

Orientações sobre o monitoramento

As interpretações nacionais de Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF Toolkit) podem oferecer 
algumas orientações quanto a metodologias recomendadas para monitorar HCVs específicos. As orientações 
sobre monitoramento elaboradas para HCVs em Kalimantan24 e nos Trópicos Úmidos (sobretudo a América 
do Sul) são recursos práticos particularmente úteis, disponíveis no site da Rede de Recursos de HCV.

Para cada HCV, o plano de monitoramento (veja o quadro 7) deve estabelecer:

• o que será monitorado,
• como os dados serão coletados (métodos e frequência),
• quem será responsável pela coleta de dados,
• quando e como os dados serão analisados,
• quais serão os limites para as ações de manejo,
• como será o processo de revisão do manejo.

Pergunta central: 
Os HCVs estão sendo mantidos ou aprimorados pelas práticas de manejo atuais?

Preparação Planejamento 
Identificação 

de HCVs
Manejo 
de HCVs

 Monitoramento 
de HCVs

 Reportando 
HCVs
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O que será monitorado, e como?

A escolha dos indicadores no início do processo é fundamental. Indicadores mal escolhidos po-
dem ser de monitoramento difícil ou custoso e podem deixar de revelar mudanças importantes nas con-
dições do HCV. O monitoramento de conservação é um campo de pesquisa especializado, e consultar 
especialistas durante a elaboração do plano de monitoramento é uma das melhores formas de investir o 
orçamento destinado a ele, tanto para definir um processo de monitoramento com bom custo/benefício 

Quadro 7 – Elaboração de um plano de monitoramento

Ao elaborar o plano de monitoramento, as seguintes questões devem ser consideradas:

Requisitos do processo:

•	 O que precisa ser conservado/mantido (quais são os objetivos do manejo)?

•	 O que se sabe sobre os níveis atuais dos valores?

•	 Que limites devem ser estabelecidos para as ações de manejo?

•	 Recomendações técnicas sobre os valores e seus indicadores

•	 Qual é a responsabilidade do monitoramento sobre o manejo?

•	 Como se dá a integração de resultados ao plano de manejo?

•	 Qual é a frequência da revisão do manejo?

•	 Quem deve se envolver no monitoramento (identificar pessoas responsáveis in-
ternamente, decidir se é necessária expertise externa ou colaboração etc.)?

Requisitos de dados:

•	 Acesso às fontes de dados (considerar p.ex. sensoriamento remoto vs. pesquisas 
de campo)

•	 Relação custo/benefício das opções de coleta de dados

•	 Contribuição do monitoramento operacional sobre dados de HCV

•	 Escolha de indicadores diretos e indiretos

•	 Medidas relativas de abundância/qualidade

•	 Escala e intensidade do monitoramento necessário 

•	 Frequência da amostragem

•	 Análise de poder estatístico para determinar que tipos de efeitos podem ser de-
tectados com o regime de monitoramento escolhido 

Requisitos da equipe:

•	 Expertise da equipe de monitoramento (parte do monitoramento pode ser con-
duzido em parceria com ONGs locais ou nacionais, lideranças comunitárias etc.?)

•	 Revisões externas

Observação sobre o monitoramento de HCVs sociais (HCVs 5 e 6)  

Os HCVs sociais são suscetíveis a mudar muito mais depressa do que os biológicos, 
pois as pessoas se adaptam a novas circunstâncias econômicas. O monitoramento de HCVs 
sociais deve integrar as diretrizes da empresa sobre engajamento com as comunidades 
locais e deve verificar:

•	 se o valor está sendo mantido,

•	 se o valor continua dentro de índices sustentáveis aceitáveis (p.ex. caça, colheita de 
determinadas espécies de plantas, extração de madeira para construção etc.),

•	 a aplicabilidade do valor (p.ex. se há proteína suplementar disponível, se a caça 
ainda é uma necessidade básica).
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como para evitar altas despesas em ações corretivas se as mudanças demorarem a ser identificadas. Se o 
plano de monitoramento for elaborado internamente, ao menos para operações maiores ou de mais im-
pacto, deve ser revisto por especialistas.

Os indicadores do status de HCVs podem ser diretos ou indiretos: 

• Entre os indicadores diretos, incluem-se a visualização de espécies vulneráveis (HCV 1), medi-
das da qualidade do habitat (p.ex. integridade da cobertura vegetal, extensão de danos a HCVs 
2 e 3), parâmetros de qualidade da água (HCV 4) e quantidades e preços de produtos florestais 
em mercados locais (HCV 5). 

• Entre os indicadores indiretos, incluem-se a extensão de habitats adequados e recursos relevantes 
(p.ex. locais de nidificação) e sinais de presença como pegadas, dejetos e ninhos (HCV 1), ou levan-
tamentos comunitários sobre o tempo e o esforço exigidos para obter recursos cruciais (HCV 5).

Todos os dados devem ser coletados de forma consistente e replicável, pois o objetivo é estabelecer 
uma base para compreender as tendências a longo prazo do status dos HCVs.

Monitoramento operacional vs. estratégico

O plano de manejo deve definir objetivos estratégicos e procedimentos operacionais destinados a 
atingir esses objetivos. Ambos podem ser monitorados (quadro 8) assim: 

• Muitas informações necessárias para um bom processo decisório podem ser obtidas através do 
monitoramento operacional, que permite aos gestores verificar se os procedimentos ope-
racionais do plano de manejo estão sendo aplicados (p.ex. verificação dos procedimentos em 
projeto e construção de estradas, operações de colheita, gestão de dejetos etc.) Além disso, po-
dem ser obtidas informações úteis incorporando o monitoramento de HCVs específicos à rotina 
operacional (p.ex. registrando a visualização em beira de estradas de espécies animais listadas).

• Os objetivos estratégicos definidos no plano de manejo também devem ser monitorados para 
determinar se os procedimentos operacionais padrão efetivamente mantêm os HCVs. Para isso, 
é preciso medir indicadores diretos e/ou indiretos do status de HCVs.

Quadro 8 – Exemplo de monitoramento: manutenção de uma população de 
Picathartes gymnocephalus

A unidade de manejo florestal contém alguns casais de uma espécie rara de ave 
que faz ninho no solo e constitui um HCV. O objetivo de manejo é manter esses casais 
na unidade. Foi estabelecida uma zona de exclusão em torno de cada local de nidifica-
ção conhecido e de sítios semelhantes onde foram avistados ninhos no passado. 

O monitoramento possui três elementos essenciais:

1. Monitoramento operacional: verificação de que as zonas de exclusão estejam 
marcadas, que as equipes de colheita reconheçam as marcações e que essas zo-
nas sejam respeitadas na prática. Incluem-se verificações após a colheita, para 
confirmar que as zonas de exclusão continuem intactas.

2. Monitoramento estratégico: verificação de que a nidificação continue ocor-
rendo nos locais protegidos após atividades madeireiras. Pode ser necessário 
monitorar os locais durante vários períodos de procriação.

3. Análise e revisão: avaliação dos resultados do monitoramento e feedback. 
Caso a nidificação pareça ter sido afetada, deve-se identificar como abordar 
o problema, por exemplo, estendendo as zonas de exclusão a locais onde a 
colheita é permitida, programando atividades de colheita para após o período 
reprodutivo ou cessando totalmente as atividades de colheita até que a causa 
da interrupção da nidificação seja devidamente determinada.
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Quem será responsável pela coleta e análise de dados?

O monitoramento operacional deve ser padronizado e obrigatório, e os procedimentos padrão de-
vem designar funcionários com responsabilidade sobre tarefas específicas. Determinados HCVs podem 
exigir verificações periódicas realizadas por funcionários especialmente treinados ou mesmo especialis-
tas externos.

A responsabilidade geral pelo plano de monitoramento deve ser de um gerente sênior da empresa ou 
organização que administra a área, apontado para garantir que os dados sejam adequadamente colhidos 
e analisados e que os resultados sejam incorporados ao plano de manejo. Um plano de monitoramento 
que não seja empregado em decisões de manejo é um desperdício total de dinheiro.

Quais serão os limites para as ações de manejo?

Simultaneamente à escolha de indicadores, deve ser determinado um limite para as ações, isto é, 
um indicador que mostre que o HCV está sob risco e requer ações de manejo específicas (p.ex. valores pre-
definidos para o número de aves reprodutivas em uma colônia, a quantidade de sedimentos em um rio, o 
número de armadilhas recolhidas em uma dada trilha florestal). Os limites para ações necessariamente 
são subjetivos em certa medida, pois os dados podem não ser conclusivos, mas devem ser rigorosos o 
bastante para que as ações retificadoras sejam tomadas antes de que o valor sofra danos significativos. 
Quando o plano de monitoramento é estabelecido, devem ser definidos limites para valores biológicos/
ecológicos em consultas com especialistas, enquanto os limites para valores sociais devem ser determina-
dos com base em consultas às partes interessadas. Os limites devem ser revistos periodicamente à luz dos 
resultados do monitoramento e de alterações circunstanciais.

Revisão de manejo

Todos os dados de monitoramento devem ser revistos no mínimo anualmente para acompanhar o 
cumprimento dos objetivos de manejo. Se, em qualquer momento, determinados HCVs ficarem abaixo 
do limite de ação, deve-se iniciar uma reavaliação das ameaças e opções de manejo. O plano de manejo 
deve ser flexível, permitindo incorporar novas informações provenientes do processo de monitoramento. 
Deve-se ter em mente que a detecção de mudanças significativas em muitos processos biológicos ou físi-
cos pode ser extremamente difícil, pois podem faltar dados fundamentais, e há grandes flutuações devido 
a causas naturais. O gestor deve conhecer a capacidade do processo de monitoramento para detectar 
mudanças significativas, adotando uma abordagem preventiva perante dados não conclusivos.





06
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6. Reportando HCVs

Objetivo

Apresentar claramente as constatações e as decisões de manejo, além de informações suficientes 
para que pareceristas especializados avaliem se o processo de identificação e consulta foi adequado e 
justifica as decisões de manejo. Isso deve ser feito de forma transparente e consistente, e em geral inclui 
uma revisão final e um processo de consulta para assegurar o controle de qualidade.

Relatórios de avaliações de HCVs

Todos os relatórios de avaliações de HCVs devem conter os seguintes elementos (um relatório de 
identificação de HCVs obviamente omitiria o capítulo referente ao manejo):

1. Sumário executivo – Principais constatações do relatório, incluindo uma tabela de sumário 
e mapas dos HCVs encontrados na área avaliada e sua extensão, além de uma visão geral das 
opções de manejo identificadas para manter os HCVs. 

2.  Introdução – Apresentação da área avaliada, informações sobre o histórico do gestor da terra, 
escopo e objetivo da avaliação de HCVs.

3. Metodologia de HCV – Apresentação da metodologia usada na avaliação, incluindo:
• informações sobre a equipe de avaliação (pode ser um resumo de suas aptidões sem os nomes 

dos indivíduos – os currículos devem constar em um anexo); 
• as fontes de dados utilizadas, incluindo todos os dados coletados especificamente para a ava-

liação; 
• os processos de consulta às partes interessadas, incluindo uma lista das pessoas contatadas.

4. Contexto da paisagem e relevância da área avaliada para a conservação.

5. HCVs identificados – Cada HCV deve ser descrito claramente, e a decisão sobre sua presença 
ou ausência deve ser explicada e justificada. Para cada HCV definido como presente ou poten-

Pergunta central: 
O relatório descreve e justifica adequadamente as decisões referentes a identificação, manejo e mo-
nitoramento de HCVs?

Preparação Planejamento 
Identificação 
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cialmente presente, deve-se relatar sua localização e distribuição (p.ex. um mapa) e status, jun-
tamente com uma explicação clara de como se chegou a essas conclusões. É prático incluir dados 
e relatórios analíticos detalhados nos anexos, e as principais constatações no texto principal. 
Todos os problemas levantados durante o processo de consulta devem ser relatados, além de 
como influenciaram os resultados.

6. Requisitos de manejo e monitoramento – Devem ser descritos os objetivos específicos 
de manejo e as medidas a serem tomadas para cada HCV (incluindo as áreas mapeadas com 
Alto Valor para Conservação, sempre que adequado). Deve-se levar em conta explicitamente o 
contexto da paisagem, a avaliação de ameaças e as opções para seu manejo ou mitigação, forne-
cendo detalhes suficientes para mostrar como o valor será mantido ou aprimorado. Deve haver 
um registro claro do processo de consulta empregado para elaborar as opções de manejo de 
HCVs, incluindo os problemas levantados e sua solução. Novamente, recomenda-se utilizar ma-
pas sempre que apropriado, e as informações detalhadas podem ser incluídas nos anexos. 

7. Anexos – Referências dos dados utilizados (incluindo dados primários coletados em campo), 
qualificações da equipe de HCV e dos pareceristas, registros de consultas a partes interessadas e 
sumário dos pareceres.

Processo de revisão por pareceristas 

O esboço do relatório de HCVs deve ser revisto por um ou mais especialistas terceirizados antes da 
publicação. O objetivo da revisão é garantir o controle de qualidade. Um sumário do(s) parecer(es) deve 
ser anexado ao documento público, incluindo as recomendações dos pareceristas e a justificativa para as 
medidas tomadas em resposta (aceitando ou rejeitando as recomendações).

Divulgação pública

Deve ser disponibilizado um sumário público do relatório, contendo todas as informações que sejam 
relacionadas à identificação de HCVs ou relevantes para que o público compreenda as decisões de manejo 
de HCVs. O relatório resumido pode excluir: a) informações de cunho comercial que não sejam relevantes 
para identificação ou manejo de HCVs, e b) informações que possam ser utilizadas pelo público de forma 
prejudicial (p.ex. locais de nidificação de aves raras, locais de sepultamento que corram risco de roubos 
etc.). Um esboço do relatório com as medidas de manejo de HCVs recomendadas deve ficar disponível 
para ser consultado por um público mais amplo durante um período determinado, e a versão final deve 
ser publicada.

Implementação 

Para operações com impacto alto e muito alto, particularmente em cenários de conversão, deve ha-
ver um consenso1 entre a empresa e as principais partes interessadas quanto à adequação das medidas de 
manejo descritas no documento público para manter os HCVs dentro da área avaliada antes de qualquer 
atividade significativa de implementação (p.ex. construção de estradas, preparação de terras para con-
versão agrícola etc.). 

Para operações de impacto médio ou baixo, as atividades de manejo devem proceder conforme com-
binado entre os atores locais, a equipe avaliadora e a empresa após a publicação do esboço, desde que as 
opções de monitoramento e revisão do plano de manejo sejam documentadas e implementadas.

1 “Consenso” é definido oficialmente (em ISO/IEC Guide 2) como um “acordo geral, caracterizado pela ausência de oposição funda-
mentada contra questões substanciais por alguma parcela relevante das partes interessadas e por um processo que procura levar em 
consideração as opiniões de todas as partes envolvidas e reconciliar quaisquer argumentos conflitantes”.
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Anexo 1: Termos de referência para a equipe de avaliação de HCVs

Todos os integrantes da equipe devem cumprir com os requisitos gerais e, quando especificado, os 
requisitos especializados que se seguem.

Requisitos gerais:

• Experiência em conservação aplicada/social e experiência prática em campo

• Formação adequada em uma das áreas exigidas para avaliação de HCVs

• Recomenda-se experiência local no país ou, ao menos, na região

• Compreensão das seis categorias de HCV, como se relacionam entre si e como se relacionam com 
outros princípios no padrão seguido (p.ex. FSC, RSPO, conforme o caso)

• Capacidade de relacionar as constatações da identificação de HCVs a decisões de manejo/moni-
toramento

Coordenador da equipe (também pode ter uma função especializada na equipe):

• Compreensão comprovada dos HCVs e experiência com eles

• Formação adequada em conservação aplicada (experiência ecológica ou social)

• Capacidade comprovada de sintetizar uma ampla variedade de dados de pesquisas e avaliações 
de campo

• Capacidade de trabalhar em favor do consenso em decisões de manejo (no caso de avaliações, 
capacidade de compreender o impacto das decisões de manejo sobre HCVs e as diversas partes 
interessadas)

• É desejável ter experiência local no país da avaliação, mas não um requisito absoluto 

Especialista social:

• É obrigatório ter conhecimento e experiência prática em campo no contexto local

• Capacidade de falar fluentemente uma ou mais línguas locais relevantes

• Capacidade de conduzir avaliações em campo de forma independente da equipe de avaliação de 
HCVs, se necessário

• Conhecimento e experiência prática no uso e aplicação de métodos participativos ou técnicas de 
Avaliação Rural Participativa 

Especialista em biodiversidade/ecologia:

• Experiência prática em biologia de conservação aplicada
• Compreensão da abordagem de conservação da paisagem
• É útil ter alguma especialização em ecologia de grupos de espécies importantes
• É ideal a compreensão de SIG

Especialista em SIG:

• Capacidade de aplicar técnicas de SIG a questões de biologia da conservação e uso comunitário 
da terra

• Capacidade de incorporar resultados em tempo real e auxiliar a equipe quanto à metodologia de SIG
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Anexo 2: O processo de consulta

Etapa de preparação e planejamento

Neste estágio, as consultas envolverão principalmente conversas com o gestor da terra, os prin-
cipais especialistas e atores locais conhecidos. O propósito das consultas é obter informações re-
levantes sobre as condições atuais de HCVs, identificar lacunas nos dados disponíveis, verificar 
informações obtidas em relatórios e consultas bibliográficas e identificar possíveis ameaças a HCVs 
na área avaliada. Esta etapa do processo também ajuda a identificar os atores locais que somente 
podem ser contatados através de visitas de campo (p.ex. algumas comunidades locais).

Deve-se elaborar uma lista das partes interessadas e o nível de envolvimento exigido delas, que 
depende de suas necessidades e das informações relevantes que podem fornecer ao avaliador.

1. Informação – As partes interessadas devem ser adequadamente informadas de que está 
sendo realizada uma avaliação de HCVs, com uma explicação simples do processo, dos resultados e 
dos objetivos associados, se for o caso (p.ex. a empresa está obtendo uma certificação de sustenta-
bilidade). Esta etapa também é um chamado para que elas contribuam com o processo de avaliação 
de HCVs. O convite para participar pode ser passivo (p.ex. um anúncio em um jornal local) ou ativo 
(p.ex. convidar partes interessadas a assistirem a uma oficina sobre HCVs). Algumas das partes po-
dem requerer um tratamento adequado à sua cultura.

2. Consulta – O objetivo é coletar informações das partes interessadas e permitir que o ava-
liador compreenda melhor a situação. As consultas podem ser realizadas na forma de telefonemas, 
trocas de e-mail, reuniões, perguntas informais ou mesmo entrevistas estruturadas com as diversas 
partes interessadas que puderem ser contatadas antes de uma visita ao local. 

3. Envolvimento – Na etapa de Preparação e Planejamento, os atores locais podem ajudar a 
identificar lacunas nas informações e a planejar como abordá-las durante visitas ao local.

Etapa de identificação de HCVs em campo

Neste estágio, as consultas envolverão principalmente os atores locais, incluindo representan-
tes comunitários, representantes do governo local e partes diretamente afetadas. Também podem 
participar especialistas qualificados e funcionários da administração e operação da empresa. O pro-
pósito das consultas é verificar as informações colhidas na etapa inicial de Preparação e Planeja-
mento, obter novas informações, avaliar o grau de idoneidade de diversas reivindicações e procurar 
reduzir conflitos no processo decisório. Este estágio é uma oportunidade fundamental para aprimo-
rar o resultado da avaliação de HCVs.

1. Informação e consulta junto aos atores identificados, conforme as circunstâncias. É im-
portante esclarecer bem o objetivo das consultas e o que se pode esperar dos resultados. Quando 
for necessário consultar comunidades locais com pouca experiência neste tipo de processo, é crucial 
empregar especialistas competentes, que entendam a cultura e a língua locais, sejam totalmente 
neutros e saibam explicar os processos e resultados de forma clara. Consultas mal planejadas ou 
implementadas podem ser prejudiciais tanto ao gestor da terra quanto à comunidade.

2. Envolvimento – O envolvimento de atores locais é necessário para identificar certos HCVs 
e mapeá-los, p.ex. comunidades locais envolvidas no mapeamento de áreas de recursos e na defi-
nição do grau de dependência de diversos recursos florestais. A equipe deve definir os HCVs que 
requerem o envolvimento de partes interessadas e preparar a metodologia para coletar dados e 
analisar resultados. Em muitos casos, isso precisa ser feito antes de uma “visita para avaliação de 
HCVs” com tempo restrito, então deve-se considerar quem estará envolvido nesse processo (inte-
grantes da equipe ou especialistas externos) e quando ele será realizado (no caso dos integrantes da 
equipe, pode ser útil cumprir as tarefas imediatamente, antes da chegada do resto da equipe). Ao 
identificar HCVs sociais, é importante que os resultados sejam verificados e aceitos pela maioria da 
comunidade.
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Etapa de decisão de manejo

As consultas não terminam na etapa de Identificação. Um princípio crucial do processo de HCV 
é a inclusão de consultas no processo decisório e no manejo. Neste estágio, as consultas podem envolver 
atores locais diretamente afetados pelas atividades, especialistas que aconselhem estratégias viáveis de 
manejo de HCVs, e outras partes que se preocupem com as implicações do manejo proposto. Em caso de 
conversão, isso é particularmente importante.  

1. Informação e consulta – Os resultados dos processos de identificação de HCVs e avaliação 
de ameaças devem ser apresentados às partes interessadas para discussão. É importante se chegar a um 
acordo quanto ao local e status (na medida do possível) dos HCVs antes que sejam tomadas decisões de 
manejo e monitoramento.

2. Envolvimento – É importante envolver as partes interessadas ao considerar opções de manejo. 
Em geral, isso é feito pedindo opiniões sobre uma ou mais propostas. É importante garantir que todas 
as partes relevantes sejam consultadas de forma apropriada, o que pode ser feito através de reuniões 
públicas ou oficinas para participantes convidados. Também pode ser necessário visitar diretamente co-
munidades diferentes. Outra abordagem útil é disponibilizar os planos em um site e permitir comentários 
públicos durante um período. Como sempre em caso de consultas, é importante considerar explicita-
mente cada opinião ou comentário recebido e depois elaborar uma resposta pública explicando como os 
comentários influenciaram o processo. Para operações de impacto muito alto, esse processo de consulta 
pode levar algum tempo, pois é preciso levar em conta perspectivas muito divergentes e opiniões fortes. 

Etapa de monitoramento

Neste estágio, as consultas podem ajudar a determinar se as decisões de manejo foram eficazes ou 
não e se precisa ser feita alguma alteração. Isso é particularmente útil com relação aos HCVs 5 e 6, mas 
também pode ajudar no monitoramento de outros HCVs.

1. Informação e consulta – Os resultados de qualquer exercício de monitoramento devem ser 
disponibilizados aos atores relevantes, para que ajudem a identificar problemas em potencial ou sugiram 
meios mais eficazes de obter informações. 

2. Envolvimento – Quando possível, as partes diretamente interessadas devem estar envolvidas 
nas atividades de monitoramento. Elas podem ajudar a obter mais dados e alertar quanto a mudanças 
bruscas nas condições (p.ex. um aumento súbito na caça ou pesca ilegal; enchentes ou secas irregulares 
que possam afetar os recursos de água da comunidade).
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Anexo 3: Orientações sobre o planejamento

O coordenador da equipe deve incluir os seguintes pontos em uma lista de verificação na etapa de 
Planejamento:

1. Elaborar um documento escrito de planejamento, de acordo com o escopo da avaliação.

2. O cronograma da avaliação deve ser estimado e aceito, incluindo dias em campo, período de 
preparação e orçamento.

3. Para avaliações externas, assinar um contrato entre a equipe de avaliação e o cliente. O contrato 
deve especificar o acordo entre os avaliadores e a empresa quanto às informações que devem 
permanecer confidenciais e o que deve ser divulgado publicamente (veja a seção 6: relatórios).

4. Esclarecer o escopo da avaliação: ela abrange somente a identificação de HCVs ou inclui outros 
serviços de consultoria/apoio no desenvolvimento de um plano de manejo de HCVs (p.ex. fun-
ções desempenhadas na avaliação de ameaças e consultas)? 

5. Normalmente, é obrigatório submeter os relatórios finais à opinião de um ou mais pareceristas 
independentes, objetivos e especializados.

6. Definir a disponibilidade de integrantes da equipe e as provisões contratuais.

7. Sanar qualquer conflito de interesse entre a equipe e o gestor da terra antes das visitas.

8. Tomar providências logísticas junto ao gestor da terra (viagens, hospedagem, autorizações).

9. Definir uma estratégia para a escolha de representantes de comunidades locais (considerando 
grupos étnicos, grupos linguísticos, gêneros, o status social dos representantes etc.).

10. Organizar e planejar o acesso aos atores locais junto a:

• gerentes da empresa,

• equipes operacionais,

• representantes de comunidades locais,

• autoridades locais.

11. Garantir o acesso a todos os dados e documentos identificados como cruciais para a avaliação, 
incluindo o plano de manejo florestal e de terra da empresa. 

12. Providenciar cópias do Guia para Florestas de Alto Valor para Conservação (HCVF Toolkit) ou 
de interpretações nacionais de HCVs, se houver.

13. Providenciar instalações para o mapeamento em SIG e pelo menos um mapa de trabalho para ser 
usado em campo. Todos devem trabalhar a partir do mesmo mapa, que deve ser geograficamente 
preciso e incorporar dados de elevações e LANDSAT, além de outras informações disponíveis. 

14. Quando apropriado, garantir que todos os envolvidos no mapeamento tenham GPS e utilizem o 
mesmo sistema de coordenadas.

15. Tomar decisões documentadas sobre o que priorizar (com base em ameaças críticas e em HCVs 
conhecidos ou prováveis).

16. Chegar a descrições consensuais de habitats biológicos, usando uma linguagem comum. Empre-
gar metodologias comuns, espécies indicadoras etc. como atalhos na descrição de habitats.

17. Para estudos de campo sobre biodiversidade (p.ex. flora ou aves), fazer os preparativos adequa-
dos para a identificação mais completa possível de taxonomias relevantes.

18. Definir uma estratégia espacial, baseada no mapa, para visitas ao local ou amostragem bioló-
gica (amostragem estratégica de espécies, tipos de habitats etc.). Levar em conta a topografia 
e o acesso (p.ex. a avaliação de habitats em montanhas leva aproximadamente três vezes mais 
tempo do que em alagados devido à variedade de habitats e à dificuldade de acesso).
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19. Garantir o transporte adequado para realizar a amostragem, o que deve ser comunicado ao res-
ponsável pela logística com bastante antecedência, sobretudo em concessões extensas.

20. Planejar adequadamente a variabilidade climática (p.ex. a variabilidade sazonal em fenômenos 
ecológicos, padrões de migração etc.). Se restrições de prazo não permitirem a avaliação adequa-
da de problemas conhecidos, eles devem ser acompanhados nos planos de monitoramento.

21. Preparar planilhas de dados/questionários para conduzir a avaliação, empregando uma termi-
nologia consistente e destacando os principais requisitos. Isso é particularmente importante em 
avaliações de grande escala
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